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RESUMO 

Essa pesquisa buscou analisar os processos de aprendizagem que vivenciam 

crianças indígenas Warao refugiadas e migrantes em Boa Vista, Roraima, na 

Amazônia, através de pesquisa bibliográfica e notas de campo. Dialogando com 

estudos interdisciplinares e traçando o contexto da história e cultura tradicional dos 

Warao, os processos de mobilidade, as relações sociais e os elementos de 

referência de sua organização social, são levantados os processos de aprendizagem 

e como eles acontecem nos abrigos urbanos em Boa Vista, fazendo uma interface 

com a situação de deslocamento migratório forçado. Este trabalho é produto, na 

atualidade, de uma problemática sociocultural baseada no complexo contexto 

socioeconômico, político e de violações de direitos humanos que ocasionou um fluxo 

massivo de migração dessa população indígena para o Brasil e consequentemente 

que levou o país a fornecer uma resposta humanitária que inclui a criação e 

manutenção de abrigos institucionais de recepção e acolhimento. Através de uma 

abordagem qualitativa, exploratória e descritiva possibilitadas pela minha 

experiência de campo nas idas pré-pandêmicas aos abrigos aliadas à 

sistematização do pensamento teórico sobre o tema, a categoria do tratamento é o 

estudo de caso das crianças indígenas venezuelanas Warao nos abrigos 

institucionais da Operação Acolhida em Boa Vista. A intenção foi de apresentar um 

breve contexto histórico sobre o povo Warao, entender o desenvolvimento da 

infância em emergências humanitárias e identificar em quais processos de 

aprendizagem estão inseridas as crianças indígenas Warao. Adota-se aqui a ideia 

de enculturação, ou seja, a construção da identidade da criança através da 

incorporação de elementos do meio ambiente, trazendo um sentimento de 

pertencimento (PASSEGGI, 2014), além da noção de mobilidade cultural, ou seja, os 

processos sociais que consideram a relação de diferentes culturas na formação do 

indivíduo (WALTER, 2008). Ademais, investigando os Warao, surgiu a necessidade 

de entender quem são os outros indígenas vivendo em Roraima, para uma 

compreensão mais ampla desse contexto indígena amazônico. Diante da ausência 

de uma plataforma que contenha informações iniciais atualizadas e organizadas a 

respeito dos povos indígenas em Roraima, deu-se a criação do website Povos 

Indígenas em Roraima como produto final desta pesquisa. 

Palavras-chave: Indígenas. Warao. Boa Vista. Processos de Aprendizagem. 
Direitos. 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

This research sought to analyze the learning processes experienced by indigenous 

Warao refugee and migrant children in Boa Vista, Roraima, in the Amazon, through 

bibliographic research and field notes. Dialogue with interdisciplinary studies and 

tracing the context of the history and traditional culture of the Warao, the mobility 

processes, the social relations and the reference elements of their social 

organization, the learning processes are raised and how they happen in the urban 

shelters in Boa Vista, making an interface with the situation of forced migratory 

displacement. This work is the product, at present, of a sociocultural problem based 

on the complex socioeconomic, political and human rights violations context that 

caused a massive flow of migration of this indigenous population to Brazil and 

consequently that led the country to provide a humanitarian response that includes 

the creation and maintenance of institutional and reception shelters. Through a 

qualitative, exploratory and descriptive approach made possible by my field 

experience in pre-pandemic visits to shelters combined with the systematization of 

theoretical thinking on the subject, the treatment category is the case study of Warao 

indigenous Venezuelan children in the institutional shelters of Operação Acolhida to 

Boa Vista. The intention was to present a brief historical context about the Warao 

people, understand the development of childhood in humanitarian emergencies and 

identify in which learning processes the Warao indigenous children are inserted. The 

idea of enculturation is adopted here, that is, the construction of the child's identity 

through the incorporation of elements from the environment, bringing a sense of 

belonging (PASSEGGI, 2014), in addition to the notion of cultural mobility, that is, the 

processes that consider the relationship of different cultures in the formation of the 

individual (WALTER, 2008). Furthermore, investigating the Warao, the need arose to 

understand who the other indigenous people living in Roraima are, for a broader 

understanding of this Amazonian indigenous context. Given the absence of a 

platform that contains updated and organized initial information about indigenous 

peoples in Roraima, the website Povos Indígenas de Roraima was created as the 

final product of this research. 

Keywords: Indigenous. Warao. Boa Vista. Learning Processes. Rights. 
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INTRODUÇÃO 

O desafio de enveredar pela temática indígena em Roraima nasceu pela 

minha vivência profissional na área humanitária de assistência a refugiados e 

migrantes no Brasil e em outras nações e o desejo de pesquisar sobre a imigração 

dos Warao ao Brasil, quando do aumento da chegada dos primeiros grupos de 

refugiados e migrantes no estado de Roraima ainda em 2016. O deslocamento 

migratório de venezuelanos a Roraima se deu a partir daquele ano por conta da 

situação grave de violações de direitos humanos na Venezuela1, bem como o 

contexto social, político e econômico ocasionado pelos acontecimentos presentes 

nos primeiros anos do mandato governamental interino e eleito (2012 e 2013, 

respectivamente) de Nicolás Maduro na presidência da República Bolivariana da 

Venezuela, conforme visto em Vaz (2017), Rocha e Ribeiro (2018), Andrade e Solek 

(2020) e outros. 

Esse contexto vivenciado por venezuelanos indígenas e não indígenas teve 

como resultado dificuldades em encontrar alimentos que, superfaturados por conta 

dos altos índices de inflação capital, tornavam essa busca uma caçada pela vida, 

conforme visto em Ortiz (2015), Portal G1 (2016), Costa (2016) e RFI (2020). Além 

disso, a educação inexistente ou de baixa qualidade (BRISTOW, 2019; JORGE, 

2019), trabalhos em situação insalubre (SINGER, 2021), aumento considerável da 

violência urbana e outras formas de perseguição (como de orientação sexual, 

religiosa, étnica e outras) (MOURA, 2021; CICV, 2018; SINGER; 2018), foram outros 

fatores que os motivaram a buscar proteção internacional em nações circunvizinhas 

à Venezuela, como Colômbia e Brasil.  

E foi assim que em 2016 esse movimento migratório de venezuelanos a 

Roraima se intensificou. Naquele período, a Defesa Civil do Estado, através do 

Governo Estadual, respondeu a esse contexto de recebimento de venezuelanos com 

espaços improvisados para alojar essas pessoas, tanto na capital Boa Vista quanto 

em Pacaraima, município que faz fronteira com a Venezuela.  Ainda enfrentando 

uma grave crise financeira, em 2018 esse cenário de grande deslocamento 

                                                             
1 Conforme aponta ONU (2020), essas violações incluem restrições às liberdades fundamentais e 
direitos democráticos, acesso à informação, assassinatos de jovens pelas forças de segurança na 
Venezuela, casos de tortura nas prisões e de desaparecimentos forçados imediatamente após 
detenções. 
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migratório se intensificou ainda mais, com 800 (oitocentas) pessoas entrando 

diariamente na fronteira (ONU NEWS, 2018). No sentido de fornecer ações 

humanitárias emergenciais, o governo federal assumiu a liderança dessa resposta e 

criou a Operação Acolhida, unindo-se a algumas Organizações Não 

Governamentais (ONGs) e também internacionais, inclusive agências da 

Organização das Nações Unidas (ONU), oferecendo mecanismos legais de proteção 

e assistência, tal como criação de mega abrigos, fornecimento de documentação, 

comida, itens básicos de higiene pessoal e também promoção do acesso à água, 

medicamentos, serviços de saúde e educação. Segundo Kanaan (2019) essa 

resposta pode ser considerada como a maior operação conjunta-interagências e de 

natureza humanitária no Brasil. 

No escopo da Operação Acolhida, a liderança dessa resposta humanitária 

se divide em duas: de cunho político, co-liderada pelo Governo Federal através do 

Ministério da Defesa (MD) e Ministério da Cidadania (MCid), e de cunho humanitário, 

co-liderada pela ONU através do Alto Comissariado das Nações Unidas para 

Refugiados (ACNUR) e Organização Internacional das Migrações (OIM). ACNUR 

(2021a) aponta o seguinte a respeito dos objetivos operacionais da Operação 

Acolhida: 

A Operação Acolhida é estruturada em três eixos: o ordenamento de 
fronteira; o abrigamento; e a interiorização, que consiste na transferência 
voluntária para outros estados brasileiros (ACNUR, 2021a, p. 13). 
 

Entre os treze abrigos com venezuelanos atualmente em funcionamento2, 

cinco abrigam indígenas: quatro em Boa Vista, abrigos Jardim Floresta, Nova 

Canaã, Pintolandia e Tancredo Neves, e outro no município de Pacaraima, abrigo 

Janokoida, abrigando um total de 1.847 pessoas3 inclusive famílias com crianças 

pertencentes principalmente às etnias Warao e Pemon. Juntos trouxeram consigo 

seus costumes, línguas, culturas e formas de ver o mundo. São produtores de 

conhecimento, interagindo com o mundo e com as suas diversas significações.  

Considerando a linha de pesquisa desse programa de Mestrado em 

Segurança Pública, Direitos Humanos e Cidadania que trata de Conflitos, Crime, 

                                                             
2 A pesquisa foi desenvolvida ao longo do ano de 2021 (qualificada e defendida em 2022). É 
importante que o leitor entenda que por ser uma operação dinâmica, abrigos fecham e abrem 
constantemente a depender do contexto, recursos e outros fatores. Em 2021 eram então 13 (treze) 
abrigos em pleno funcionamento, sendo 5 (cinco) com populações indígenas. 
3 Perfil dos Abrigos em Roraima. Dados atualizados em 30/04/2021 pelo Alto Comissariado das 
Nações Unidas para Refugiados (ACNUR). 
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Violência e Direitos Humanos, o esforço empreendido nesse estudo buscou analisar 

os processos de aprendizagem vivenciados por crianças indígenas Warao 

refugiadas e migrantes em Boa Vista, Roraima, na Amazônia. Primeiro pensei nas 

crianças como sujeitos dessas análises (enquanto participantes), no entanto, a 

pandemia não proporcionou o contato com elas para que juntos pudéssemos 

vivenciar a pesquisa. Assim, me assumo como sujeito e trago em minhas análises 

algumas considerações importantes sobre o tema, considerando minha vivência 

entre essas crianças ao longo desses anos45.  

Em meu tempo trabalhando entre os venezuelanos, a nomenclatura comum 

utilizada para se referir a eles eram os termos ‘Refugiados’ e ‘Migrantes’, o qual 

adoto também aqui. Conforme já pontuado, ACNUR e OIM dividem a co-liderança 

da parte humanitária da Operação Acolhida no nível nacional (Brasil), mas é 

importante mencionar que essas organizações também lideram a resposta a nível 

regional (Chile, Colômbia, Equador e Peru) e sub-regional (Caribe, América Central 

e México, além do Cone Sul) com apoio de governos e outras organizações, 

fundando a Plataforma de Coordenação Interagencial para Refugiados e Migrantes 

da Venezuela, ou, simplesmente, Response for Venezuelans (‘Resposta para 

Venezuelanos’) (R4V)6. No escopo dessa plataforma, a escolha de utilizar 

‘Refugiados’ e ‘Migrantes’ para se referir aos venezuelanos nessas condições de 

deslocamento migratório forçado é, sobretudo, política, considerando o mandado 

das duas organizações co-líderes7. No entanto, o debate é amplo no que diz respeito 

                                                             
4 No período de 2018 a 2021 exerci a função de Assistente de Campo no Alto Comissariado das 
Nações Unidas para Refugiados (ACNUR) após aprovação em seletivo internacional. Essa vivência 
me permitia desenvolver o trabalho de gestão e coordenação de abrigos urbanos no Estado, que 
incluía a distribuição de itens não alimentares, assessoria na garantia de direitos conforme leis 
internacionais e nacionais, acesso à documentação e serviços básicos de saúde, educação, 
segurança e desenvolvimento de projetos. Em 2021, entretanto, as visitas aos abrigos não 
aconteceram por conta da pandemia global causada pelo coronavirus. Assim, considero aqui os anos 
2018-2020 em meus levantamentos. 
5 As crianças Warao ainda são sujeitos dessa pesquisa, porém não participantes. São sujeitos a 
serem pesquisados. 
6 Ver: <https://www.r4v.info/pt/brazil>. Acessado em: 29/03/2022. 
7 Em seus respectivos website de apresentação, ACNUR aponta que seu mandato cobre os 
Refugiados, Solicitantes de Refúgio, Deslocados Internos, Apátridas e Retornados (ver: 
<https://www.acnur.org/portugues/mandato-do-acnur/> Acessado em: 29/03/2022). Em relação à 
situação de Venezuelanos no Brasil, entretanto, utilizam amplamente o termo ‘Refugiado’ 
principalmente. OIM aponta que seu mandado cobre Migrantes, Retornados, Deslocados Internos e 
Comunidades de Acolhida (ver: <https://brazil.iom.int/pt-br/nosso-trabalho> Acessado em: 
29/03/2022). Em relação à situação de venezuelanos no Brasil, entretanto, utilizam amplamente o 
termo ‘Migrante’ principalmente. 

https://brazil.iom.int/pt-br/nosso-trabalho
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a esses termos comuns no Direito Internacional de Migração (DIM) utilizados a 

respeito de pessoas em situações humanitárias. Aydos et al. (2008) dirão o seguinte: 

Existem vários termos em uso para descrever migrantes forçados de 
diferentes tipos, incluindo o próprio termo refugiado ou outros como 
solicitantes de refúgio/asilo (asylum-seekers), refugiados humanitários 
(humanitarian refugee), exilados, transferidos (transferees) e até refugiados 
econômicos (economic refugees) (AYDOS et al., 2008, p. 04)8. 
 

Minha pesquisa seguiu por dois caminhos que são simultâneos, ou seja, 

faço um e outro em um mesmo movimento. Levanto algumas informações com base 

em um estudo bibliográfico e documental ao mesmo tempo em que elaboro um texto 

etnográfico com base em minhas observações e notas de diário de campo. Assim, 

primeiro levantei o contexto da história e cultura tradicional dos Warao, os processos 

de mobilidade e as relações sociais, para entendermos quem são eles, como 

chegaram aqui e o que acontece quando chegam, ou seja, a forma de acolhimento o 

qual são recebidos. Depois, busquei entender o que é a infância (incluindo a escola) 

e como ela se desenvolve em um contexto de emergências humanitárias (incluindo a 

conceituação de emergências humanitárias) para por fim falar especificamente sobre 

a infância indígena Warao em Boa Vista, identificando quais são esses processos de 

aprendizagem o qual elas estão inseridas e de forma isso acontece (identificando 

nesse processo suas vulnerabilidades). Reforço que essas são análises, 

considerações e levantamentos feitos a partir das minhas experiências durante o 

tempo em que trabalhei nos abrigos, ponderando sobre processos de aprendizagem 

a partir do que eu mesmo observei ao longo dos anos.  

Em um primeiro momento pensei no termo processos educacionais ao me 

referir a esta pesquisa, mas então fui atrás de sua conceituação. Pude averiguar que 

embora o debate seja amplo, apontando inclusive um universo de pesquisas 

acadêmicas, basicamente os processos educacionais são formados por conjuntos 

de outros processos, como de ensino e aprendizagem, métodos e avaliação, 

formando um sistema educacional com aspectos que englobam, fundamentalmente, 

a escolarização (COELHO et al., 2010; ROSSIT; STORANI, 2010; SILVA; 

AZEVEDO, 2017). Reconhecendo as limitações dessa pesquisa e entendendo que o 

                                                             
8 As autoras ainda dirão que “(...) as definições desses termos são geralmente vagas, e pouca 
evidência é apresentada para mostrar que eles são sociologicamente significantes no sentido de 
descrever um grupo de características que são inatas ou traços definidos de uma população 
teoricamente distinta” (AYDOS et al., 2008, p. 06).  
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leque de tópicos a serem abordados no que diz respeito aos processos educacionais 

é amplo, optei pelo termo processos de aprendizagem.  

Os processos de aprendizagem são aqueles que acompanham o indivíduo 

desde a mais tenra idade até seu falecimento. Correspondem a um conjunto de 

aquisição de conhecimentos e habilidades culturais, educacionais e técnicas que 

irão apontar quem aquele indivíduo é. Dias e Correia (2012) dirão que: 

“aprendizagem é a capacidade original, progressiva e contínua que o ser humano 

tem de se adaptar ao meio ambiente” (DIAS; CORREIA, 2012, p. 01). Concordo 

ainda com as autoras quando apontam que esse processo é também social, de 

construção, de partilha e de comunicação (Ibidem, p. 02). 

Finalmente, optei pela pesquisa sobre crianças por conta de minha 

proximidade com o tema ocasionada quando estudei no curso de Pedagogia na 

Universidade Federal de Roraima e trabalhava em um projeto de extensão que 

envolvia crianças indígenas em Roraima. Considero aqui que crianças são 

indivíduos até os doze anos de idade conforme a delimitação apresentada no 

Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 2019). 

Assim, parto da noção de mobilidade cultural que, segundo Walter (2008), 

compreende uma identidade e uma cidadania que emergem no contexto do 

surgimento de um entre-lugar, nesse caso, um novo que não é nem a Venezuela, 

nem o Brasil. Este entre-lugar é resultante de um processo através do qual as 

crianças vivenciam sua cultura indígena venezuelana ao mesmo tempo em que 

aprendem a cultura roraimense brasileira, desenvolvendo uma terceira cultura, que, 

ao mesmo tempo em que é nova, é móvel entre as outras: uma cultura híbrida9. 

Ademais, percebo outro processo o qual é significativo nessa mobilidade e 

interculturalidade vivenciado por essas crianças: o da enculturação, que segundo 

Passeggi (2014) se entende como o processo no qual as múltiplas culturas 

negociam sentidos e experiências. Embora a mobilidade cultural esteja em 

movimento, penso que essa negociação dos sentidos que ocorre através da 

                                                             
9 Para o antropólogo argentino Néstor Canclini (2007), a cultura é móvel (no sentido de movimento) e 
por conta disso, cultura é ação. Nessa perspectiva, a cultura está em constante transformação, 
produzindo e reproduzindo bens simbólicos. Ora incorpora um aspecto econômico, ora um cultural, 
ora político. Outras vezes desposa-se desses e assume outros, móveis, mutáveis: uma dança social, 
uma cultura híbrida.  
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enculturação é significativa, pois se reflete em uma disputa de territórios10 a todo 

instante, ou seja, qual idioma a ser falado, a roupa vestida, a culinária praticada e 

até mesmo o conteúdo pedagógico a ser recebido por essas crianças. 

No processo de migração, os Warao deslocaram-se primeiro para as zonas 

urbanas na Venezuela, depois para (outras) cidades e por fim para o Brasil, 

atravessando uma fronteira internacional. Um ano antes do grande fluxo migratório 

para o Brasil, ainda em 2015, o comitê de direitos humanos das Nações Unidas já 

relataria as violências e violações sofridas por essas populações por parte do 

governo venezuelano (HUMAN RIGHTS COMMITTEE, 2015). Aqui, entretanto, não 

pretendi entrar com profundidade nas questões envolvendo o contexto político, 

apenas fornecer essas considerações iniciais que possam mostrar as causas que os 

fizeram migrar até aqui no Brasil11.  

Warao, um etnônimo comumente atribuído à expressão Wa Arao, significa 

‘Povo das Canoas’ ou ‘Navegantes’, referência aos habitantes do litoral caribenhos 

tidos como hábeis canoeiros e pescadores. Também são conhecidos como povos 

das canoas (PEREIRA, 2019) e povos das águas (DOS SANTOS; ZAMBRANO, 

2019). 

É correto mencionar que os Warao não são os únicos a migrarem para o 

Brasil. Além deles, também se deslocou um grupo multicultural composto por 

venezuelanos não indígenas e também indígenas de outras etnias. Nesse contexto, 

a escolha de trabalhar com povos indígenas nasce de meu desejo em abordar 

temas transversais das esferas sociais, bem como a partir da compreensão de que 

indígenas tem ainda outras vulnerabilidades a serem analisadas e discutidas no 

âmbito acadêmico. A escolha específica pelos Warao se deu por conta de essa ser a 

mais numerosa etnia indígena venezuelana a migrar para Roraima, segundo o 

levantamento feito por ACNUR (2020) e que resulta em 66% dos indígenas 

                                                             
10 A palavra ‘territórios’ aqui não tem um sentido físico, porém mais abstrato. Explico melhor no início 
do capítulo 2 a respeito da diferença entre ‘espaço’, ‘lugar’ e ‘território’ com base em Cunha (2008). 
Para contextualizar o leitor: o espaço é aquele ponto que se localiza entre determinadas situações, 
volumes e limites, o lugar é aquele ocupado, utilizado para determinado fim, e o território diz respeito 
às questões físicas (no sentido de soberania, nação, diplomacia) e não físicas (o preenchimento de 
espaços através de escolhas não neutras resultará em territórios conquistados). Todos esses 
conceitos podem adquirir um significado físico e não físico.  
11 Autores como Pereira (2019), Simões (2017), García Castro (2000), Ministério Público Federal 
(2017), Heinen (2011) e outros têm contribuído para novas dinâmicas epistemológicas sobre os 
Warao. 
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venezuelanos que migraram para Roraima como sendo os Warao, seguido de 30% 

Pemom, 3% Kariña e 1% E’ñepa (ACNUR, 2020). 

A pesquisa adota uma abordagem qualitativa por tratar de características 

subjetivas em fenômenos sociais específicos de uma cultura local. Ela se identifica 

também como exploratória por conta do processo de familiarização com o tema e 

sujeitos, sejam eles participantes ou não. Igualmente se constitui descritiva por se 

propor a estudar o tema dentro de um sistema específico e realidade operacional 

(GIL, 2010): a especificidade da população (Indígena, Venezuelana, Warao, 

Refugiada e Migrante), aliada ao local onde vivem (abrigos urbanos) a sua realidade 

(oriundos de uma migração forçada por sua sobrevivência e que se constitui uma 

realidade baseada em ajuda humanitária e assistência social do governo). 

Finalmente, a pesquisa se configura como participante, envolvendo minha vivência 

profissional na área humanitária de assistência a refugiados e migrantes 

venezuelanos indígenas e não indígenas marcada por uma metodologia que inclui 

análises de anotações de campo com base em visitas que aconteceram antes da 

pandemia global causada pela COVID-19 (2018-2020) e antes de minha inserção 

neste programa de estudos stricto sensu (‘sentido estrito’), bem como levantamento 

de pesquisas bibliográficas. 

Concordo com Sautu (2006) que o ato de levantar um problema não consta 

apenas de apresentá-lo, mas narrar o processo de sua construção, considerando 

três principais: o do pesquisador, do campo empírico/de uma comunidade e de uma 

determinada área de conhecimento (SAUTU, 2006). Assim, no que diz respeito ao 

problema que resultou na realização dessa investigação, ele nasceu a partir de 

minha vivência na área humanitária ao me preocupar com o que/como as crianças 

aprendem nesses contextos de emergência, considerando sua provável ruptura 

escolar ao migrar nesse contexto forçado e até mesmo considerando que a escola 

talvez representasse muito mais do que os moldes institucionalizados consideram 

dentro de seus muros, mas questões de desenvolvimento no seio de sua 

comunidade. No que diz respeito ao problema de uma comunidade, considero que 

esses aprendizados relacionados às questões do desenvolvimento, como pescar, 

artesanato, cuidado com a natureza e outros, sofreram perdas com as migrações 

forçadas dos Warao até outros territórios urbanos, adquirindo outras concepções no 

contexto dos abrigos urbanos em Boa Vista, com adaptações ao contexto 
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humanitário atualmente vivenciado por eles. A respeito do problema relacionado à 

área do conhecimento, considero a ausência de informações qualificadas e reunidas 

a respeito desses processos de aprendizagem, levando em consideração que minha 

impressão é de que as pesquisas com Warao têm focado seus estudos na questão 

migratória e de graves violações de direitos humanos sofridas por eles. Ademais, 

essa mesma ausência de informações acadêmicas, atualizadas e reunidas a 

respeito dos Warao e de outros povos indígenas em Roraima me levou à produção 

do produto dessa pesquisa, o desenvolvimento do website Povos Indígenas em 

Roraima, no sentido de facilitar minha compreensão do contexto indígena 

amazônico roraimense ao mesmo tempo em que proporciono à comunidade, seja 

ela acadêmica ou geral, considerações iniciais de diferentes etnias indígenas no 

Estado. 

Assim, minha proposta é interdisciplinar, dialogando diferentes matérias das 

ciências sociais e humanas para juntas proporcionarem essas análises 

investigativas. Como objetivo geral, considerei analisar os processos de 

aprendizagem vivenciados pelas crianças indígenas Warao refugiadas e migrantes 

em Boa Vista, Roraima, na Amazônia. Esse objetivo se apoiou em três adicionais, 

mais específicos: compreender o contexto histórico-cultural de onde emergem os 

Warao, conhecer o contexto histórico-social da aprendizagem dos indígenas Warao 

e catalogar as iniciativas institucionalizadas de educação que ocorrem dentro dos 

abrigos urbanos em Boa Vista. 

Nesse sentido, esse estudo se faz necessário a partir das inquietações 

sobre a migração de povos indígenas, sobretudo quais e como acontecem os 

processos de aprendizagem de crianças indígenas Warao. Nesse ponto, esta 

justificativa se dá por conta de três abordagens: pessoal, acadêmica e social. Na 

abordagem pessoal, a realização em trabalhar com povos em vulnerabilidade social 

e exercendo um papel humano de empatia e responsabilidade social se configura 

uma realização de vida. Na abordagem acadêmica, almejei a produção de conteúdo 

inédito da atual situação de refugiados e migrantes venezuelanos inseridos em um 

contexto de deslocamento migratório, principalmente sobre crianças indígenas, 

identificando sob minha perspectiva os processos de aprendizagem vivenciados por 

essas crianças e vislumbrando novas contribuições deste trabalho à sociedade 

Roraimense, sobretudo à Universidade Estadual de Roraima no âmbito de 
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pesquisas de pós-graduação que promovam estudos de Segurança Pública, Direitos 

Humanos e Cidadania. E por fim a abordagem social, assumindo particular 

relevância na medida em que contribui para maximizar a importância do registro de 

dados oficiais do povo indígena Warao em Roraima, bem como as demais etnias 

apresentadas no website Povos Indígenas de Roraima. Com isso, promove-se a 

transformação social através da visibilização desses povos, sugerindo novos olhares 

em relação aos estudos da infância, direitos humanos e cidadania e a redução à 

xenofobia, considerando análises a respeito dos processos de aprendizagem que as 

crianças Warao estão inseridas. 

Passo então a explicar os procedimentos metodológicos utilizados. Desde a 

fase de sua concepção, essa pesquisa foi pensada para ser desenvolvida com a 

pesquisa de campo como método investigativo bem como a coleta de narrativas de 

crianças nos abrigos urbanos com presença indígena em Boa Vista, Roraima. Essa 

inserção seria facilitada por conta de minha atuação profissional como assistente de 

campo na ACNUR, a Agência da ONU para Refugiados, organização atualmente 

responsável pela coordenação geral dos abrigos em Roraima. Eu vinha trabalhando 

desde 2018 junto aos abrigos, sobretudo com a população indígena refugiada, por 

conta das questões operacionais demandadas pela Operação Acolhida. No entanto, 

em decorrência dos avanços da pandemia global COVID-19, tanto minha atuação 

profissional quanto a pesquisa de campo para realizar essa pesquisa foram 

inviabilizadas por conta dos protocolos de segurança sanitária e biológicas 

promulgados pela Organização Mundial da Saúde (OMS) tanto para minha 

segurança quanto dos indivíduos pesquisados. A pesquisa, assim, sofreu 

modificações que serão apontadas mais adiante. 

O presente trabalho tomou como inspiração os desdobramentos do projeto 

nacional ‘Narrativas Infantis. O que contam as crianças sobre as escolas da 

infância?’ coordenado pela professora doutora Maria da Conceição Passeggi e 

financiado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPq) / Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES)12 

em 2011 e que teve como objetivo a centralidade da criança nos estudos a seu 

respeito, entendendo sua forma de pensar sobre suas emoções, ações e 

                                                             
12 Desenvolvido por pesquisadores de seis universidades: UFRN, UFPE, UNICID, UNIFESP, UFF e 
UFRR e desenvolvido, em rede, por pesquisadores da França, Polônia, Bélgica, Suíça e Brasil. 
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compreensões. Ainda sendo tecido e desenvolvido conforme novos cenários de 

investigação são levantados, nesse projeto a infância é percebida e suas 

significações são construídas a partir do olhar das crianças, pesquisando sobre e 

com elas.  

Desse projeto se derivou outro projeto, no ano de 2017, que aqui é 

interessante mencionar. O subprojeto intitulado ‘Narrativas Infantis. O que contam as 

crianças indígenas sobre a escola da Infância?’13 coordenado pela professora 

doutora Gilvete de Lima Gabriel da Universidade Federal de Roraima (UFRR) 

recorreu à metodologia nos moldes do projeto nacional na qual utiliza um boneco 

Alien que gostaria de conhecer a escola, pois em seu planeta não existe. O uso 

desse boneco como procedimento metodológico de mediação entre o pesquisador e 

as crianças adquire sua importância, pois é dessa forma que se é possível 

“minimizar os riscos de constrangimento que poderiam ocorrer se a criança 

respondesse diretamente a nossas perguntas” (ROCHA; PASSEGGI, 2012, p. 42). 

O objetivo desse projeto coordenado por Gabriel foi o de analisar como as crianças 

indígenas de uma Escola Estadual na Comunidade Indígena Boca da Mata, em 

Roraima, pensam, observam e entendem a escola em um espaço-tempo da 

aprendizagem e de socialização secundária dentro de um contexto multicultural e 

diverso da sociedade brasileira. 

Na pesquisa aqui apresentada, o uso do boneco não foi possível por conta 

das já mencionadas dificuldades de ir a campo, tampouco a coleta de narrativas com 

as crianças aconteceu. Assim, essa pesquisa se fundamentou no estudo realizado 

através do levantamento bibliográfico sobre os Warao, principalmente crianças, e 

também através da coleta de dados presentes em anotações de campo nas idas 

pré-pandêmicas aos abrigos, documentos institucionais e/ou registro de contato com 

organizações que atuam na Operação Acolhida. A partir da análise desse material, 

foi produzido o trabalho final deste mestrado bem como o produto, o website ‘Povos 

indígenas de Roraima’, sobre o qual menciono na última parte deste trabalho. 

Tendo como método uma relação entre o dialético e o fenomenológico por 

considerar a busca por soluções derivadas de várias contradições e também por 

considerar várias realidades conforme suas diversas interpretações e comunicações, 

este trabalho se apresenta em três momentos: no primeiro, estudo do referencial 

                                                             
13 Aprovado sob a resolução nº 140/2017 - CEXT/ CEPE/UFRR de 10 de julho de 2017. 
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teórico-metodológico (etapa decisória), no segundo a recolha dos dados através das 

anotações de campo nas idas pré-pandêmicas aos abrigos (etapa construtiva) e no 

terceiro com a as análises dos achados do campo com as referências já levantadas 

e identificadas (etapa redacional). 

A respeito do primeiro momento, foi feito um estudo com breves 

considerações históricas a respeito do povo Warao, que inclui a vida na Venezuela, 

seu percurso de migração ao Brasil e sua vida atualmente nos abrigos, o 

desenvolvimento da infância, as emergências humanitárias, a escola como espaço 

social e os processos de aprendizagem de crianças indígenas Warao em Roraima. 

Com o trabalho semiestruturado e devidamente referenciado, partiu-se para análises 

oriundas de anotações de campo e dos documentos coletados, segundo momento 

da pesquisa. De posse das informações, iniciou-se a terceira fase da pesquisa, as 

análises dos achados com os referenciais já mencionados.  

No capítulo um, intitulado Yakera, Maraisa! Os movimentos migratórios e um 

breve percurso histórico do povo Warao, apresento o contexto histórico e cultural do 

povo Warao. Esse contexto é dividido em três categorias geográfico-espaciais: Na 

Venezuela, em processo de deslocamento e no Brasil, nos abrigos urbanos em Boa 

Vista.  Também é introduzido o tema de educação, especificamente sobre a escola, 

que terá seguimento nas outras partes da pesquisa. O objetivo nesse capítulo foi o 

de apresentar quem são os Warao e em qual contexto se dá o processo de 

migração e acolhimento desses povos indígenas no Brasil. 

No capítulo dois desse estudo, intitulado Nascida lá, criada aqui: O 

Desenvolvimento da Infância em Emergências Humanitárias, aponto resultados de 

uma pesquisa bibliográfica sobre a infância em um contexto de emergências 

humanitárias, partindo das pegadas históricas achadas nos estudos 

interdisciplinares sobre a infância, a escola, os diferentes tipos de educação e a 

contextualização da educação em um contexto de emergências humanitárias.  

No capítulo três, intitulado As crianças Warao e as escolas da infância: 

vivências e saberes na Amazônia brasileira, analiso outros achados como pontos de 

intercessão entre os processos de aprendizagem e sociais os quais são vivenciados 

pelas crianças Warao. Ademais, o contexto humanitário específico o qual estão 

inseridas essas crianças também aponta outros desdobramentos que também serão 

identificados nesse capítulo, como a apresentação do perfil dos abrigos em Roraima, 
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os temas específicos ministrados pelos projetos pedagógicos vigentes nos abrigos 

urbanos e identificação dos riscos e vulnerabilidades que crianças refugiadas e 

migrantes venezuelanas, sobretudo indígenas, estão possivelmente sujeitas em tais 

configurações de deslocamento migratório. O objetivo desse capítulo foi o de 

identificar quais são os processos de aprendizagem, como as crianças indígenas 

Warao os vivenciam e catalogar as iniciativas institucionalizadas de educação que 

ocorrem dentro dos abrigos urbanos em Boa Vista. 

Mais uma vez é importante mencionar que enquanto faço o movimento de 

levantar uma pesquisa bibliográfica e documental sobre esses assuntos tão 

pertinentes, faço também uma etnografia em todos os capítulos com base em minha 

perspectiva, minhas análises e observações ao longo desses anos. Assim, é 

possível que outros processos aconteçam em paralelo ou simultâneo aos que serão 

aqui identificados e que podem ter sido deixados intencionalmente (ou não) de fora 

da pesquisa. Foco então no que acredito ser significativo ao que me proponho a 

estudar. Oliveira (2007) dirá que “o narrador vale-se de sua experiência concreta 

para transformá-la em experiência para quem o escuta” (OLIVEIRA, 2007, p. 114). 

Por fim, é importante mencionar que meu percurso neste programa de 

mestrado profissional se baseou em dois momentos: (1) na produção desta 

dissertação com a temática dos processos de aprendizagem vivenciados por 

crianças indígenas Warao em abrigos urbanos em Boa Vista, e (2) o 

desenvolvimento do produto da pesquisa, nesse caso a produção do website ‘Povos 

Indígenas de Roraima’. É importante ressaltar que por ser um programa de 

mestrado profissional, o desenvolvimento de um produto é um pré-requisito 

obrigatório para a conclusão e titulação do mestrado, além de dar um retorno à 

academia e à sociedade com contribuições voltadas ao aprendizado e 

desenvolvimento. Ao pesquisar sobre os Warao, me ocorreu de entender um pouco 

melhor a realidade indígena no estado de Roraima, e, ao efetuar pesquisas sobre 

eles, percebi a ausência de uma plataforma que reunisse informações acadêmicas, 

atualizadas e organizadas proporcionando a diferentes públicos a oportunidade de 

conhecer um pouco mais algumas etnias, o que me levou ao desenvolvimento desse 

website. Assim, meu objetivo ao produzi-lo foi o de colaborar com a divulgação e as 

pesquisas sobre povos indígenas que compõem a realidade sociocultural amazônida 

de Roraima. 
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1. YAKERA, MARAISA: OS MOVIMENTOS MIGRATÓRIOS E UM BREVE 

PERCURSO HISTÓRICO DO POVO WARAO 

Roraima é um estado brasileiro amazônico situado no extremo norte do 

Brasil, especificamente em sua parte mais setentrional. Esse estado possui uma 

dinâmica social intensa, diversa e multicultural com características únicas: forte 

presença indígena, região de tríplice fronteira com a Venezuela e Guiana Inglesa, 

migrantes brasileiros de outras cidades do Brasil, como nordeste e sul (WANKLER; 

SOUZA, 2006; DINIZ, 2008), regiões de garimpo (ALEIXO et al., 2020; SOARES; 

SANTOS, 2016; SANTOS, 2013), presença de populações de refugiados e 

migrantes deslocados internacionais oriundos da Venezuela, Haiti e Cuba (JOSEPH, 

2020; LIMA; FERNANDES, 2019; SILVA; SILVA, 2019; BAENINGER; PERES, 2017) 

e comunidades ribeirinhas que vivem entre os rios e florestas desse estado 

(MENEZES, 2019; SEABRA, 2019; CAETANO et al., 2017), em áreas que 

encontram outras nas fronteiras geográficas com o estado do Amazonas.  

A história de Roraima é marcada por colonizações e migrações 

transnacionais (BARBOSA, 1993a e 1993b). Banhado pelo Rio Branco e envolto em 

um ambiente de florestas, montanhas e lavrados, Roraima passou de ex-território 

federal a estado, percorrendo uma extensa história de interação entre culturas, 

migrações e construções sociais. Silva et al. (2011) apontam outros fatores que 

fazem parte da complexidade genética do urbano em Roraima: 

A fortificação, a política de aldeamento, a instalação de fazendas do 
governo e a privatização dessas, o papel da igreja, a pecuária, a atividade 
garimpeira, assentamentos agrícolas, pelotões militares de fronteira, a 
abertura e pavimentação de rodovias, entre outros, sistematizam o tempo 
do despertar e o processo determinante para a gênese do urbano 
roraimense no passado (SILVA et al., 2011, p. 96). 
 

É com base no conjunto desses acontecimentos e aliado ao fato de estar em 

uma zona de fronteira tríplice que é possível identificar que as relações de 

migrações internacionais não apenas fazem parte da dinâmica social de Roraima 

como se intensificaram ao longo dos anos. As migrações que serão aqui 

mencionadas dizem respeito ao deslocamento migratório forçado, se caracterizando 

como refúgio internacional devido à busca de sobrevivência desses povos que os 

motivou a sair de sua nação graças ao cenário de conflitos político-social-econômico 

e de violação de direitos humanos em sua nação de origem, a Venezuela. 
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Essa pesquisa desenvolveu-se em torno dos processos de aprendizagem 

vivenciados por crianças indígenas da etnia Warao inseridas nos quatro abrigos 

institucionais da Operação Acolhida na capital Boa Vista, considerando esse 

processo como fundamental no que diz respeito às trocas de saberes, transmissão 

de conhecimentos ancestrais e parte fundamental da constituição identitária social 

do ser humano indígena no mundo. Como veremos mais adiante, esses processos 

poderão acontecer de uma maneira institucionalizada por meio da escola (com base 

na educação formal), através do apoio das Organizações Não Governamentais 

(ONGs) (com base na educação informal), ou não institucionalizadas (com base na 

educação não formal). Seguindo os rastros de alguns autores que já percorreram 

caminhos da pesquisa em educação e direitos humanos, levanto o referencial 

teórico-metodológico que me permitiram analisar os processos de aprendizagem 

que levantarei com base em minha experiência e perspectiva sobre o tema, bem 

como a forma como acontecem, sejam elas formas institucionalizadas (através dos 

projetos que ocorrem dentro dos abrigos), sejam as formas não institucionalizadas, 

como as aprendizagens familiares e culturais que ocorrem no seio da comunidade 

instituída dentro dos abrigos. 

A ideia inicial era trabalhar o termo ‘escola’ somente, considerando a 

especificidade de explorar as inúmeras possibilidades, interações e conexões que ali 

acontecem e se estabelecem. Obviamente que, se assim o fizesse, talvez correria o 

risco de apontar àquela definição de escola a qual estou mais familiarizado, ou seja: 

eurocêntrica, urbana, não indígena, com horários e conteúdos definidos em um 

currículo escolar padrão-fixo e com sistema de aprendizagem baseado em notas de 

avaliação. Alves e Barbosa (2020) dirão o seguinte a respeito da escola: 

As instituições educativas têm responsabilidades sociais no que diz respeito 
à promoção dos processos de aprendizagem, realizando funções que 
nenhuma outra instituição promove. Nos espaços escolares, a formação 
geral básica é promovida levando-se em conta o aprimoramento científico, 
ético e cognitivo dos sujeitos.   
(...) Enquanto espaço destinado aos processos de ensino-aprendizagem, 
existe a necessidade de que a estrutura organizacional e pedagógica da 
escola seja efetivamente planejada, para que os processos educativos de 
qualidade de fato tornem-se realidade (ALVES; BARBOSA, 2020, p.03).  
 

 Assim, trabalhar somente a ideia de escola, diante dos meus objetivos bem 

definidos, me pareceu limitado. Depois, e conforme já falado anteriormente, optaria 

pelo termo ‘processos educacionais’, o que descartei em seguida ao me deparar 
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com um leque de caminhos que não eram meu desejo de adentrar nesse momento. 

Utilizar ‘processos educacionais’ implicaria falar sobre ensino, métodos pedagógicos 

e sistemas avaliativos, além da aprendizagem, o que me pareceu uma abordagem 

mais institucionalizada e específica podendo ser explorada em outro momento. 

Assim, optei por abordar o termo ‘processos de aprendizagem’ por parecer-me mais 

apropriado, considerando que a educação não acontece somente nas quatro 

paredes institucionalizadas da escola, mas, sobretudo, em muitas outras 

possibilidades cotidianas nos abrigos.  

Desse momento em diante, passei a definir quem seriam os sujeitos de 

minha pesquisa. Meu tempo no trabalho humanitário me permitiria algumas opções: 

venezuelanos indígenas ou não indígenas, adultos ou crianças. Cheguei às crianças 

por conta de um trabalho já desenvolvido anteriormente no contexto do curso de 

pedagogia da Universidade Federal de Roraima, o qual mencionei anteriormente. 

Essa pesquisa me permitiu uma aproximação com esses sujeitos, sobretudo 

considerando que “a pesquisa com o cotidiano das crianças possibilita que, como 

elas, nos tornemos aprendizes do mundo” (OLIVEIRA, 2011, p. 106).  Assim, as 

crianças são sujeitos nessa pesquisa, muito embora não participantes, por conta da 

falta da pesquisa experimental com elas em decorrência da pandemia causada pelo 

coronavirus.  

No desenvolver da pesquisa, ainda nos marcos teóricos e metodológicos, 

percebi que também sou sujeito da pesquisa. De fato, sou o sujeito condutor 

enquanto pesquisador que passou anos entre esses sujeitos, desenvolvendo minha 

atividade profissional enquanto fazia anotações em um diário no sentido de manter 

viva a lembrança de tantos acontecimentos simultâneos. Assim, ponderei sobre os 

processos de aprendizagem dessas crianças a partir do que eu mesmo observei, 

dialogando com outros autores de campos de pesquisa que me são interessantes e 

construindo assim uma etnografia. Nessa perspectiva, minha história não consta 

apenas de fatos de uso documental, mas se converte em signos plenos de sentidos. 

Encarno em mim um narrador, e faço de minhas experiências, pesquisas. E com 

elas, outras experiências14. De acordo com Batista (2019): 

Os registros no diário também passam por uma evolução, onde a primeira 
fase se caracteriza por apenas descrever o que acontece, sem muito 

                                                             
14 Pesquisas que utilizam o método de escutas e/ou (auto)escutas não são incomuns. Para um maior 
aprofundamento, ver: Souza e Meireles (2018), Gabriel (2011) e Oliveira (2011). 
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espaço para as reflexões, depois passa-se a refletir o que aconteceu e 
então escrever a reflexão até chegar na fase onde relaciona a escrita com 
outros autores e começa-se então a apropriação da escrita e da leitura, 
entretanto essa evolução é gradual e necessita que o “escritor” queira e 
procure sempre uma maior sistematização de suas escritas (BATISTA, 
2019, p. 288). 
 

Com base em meu tempo ao longo desses anos em meio aos Warao, posso 

considerar que essas possibilidades de aprendizagem são as seguintes: a educação 

recebida pelos pais, a relação estabelecida com a comunidade, a participação em 

projetos promovidos pelas Organizações Não Governamentais (ONGs), sejam eles 

artísticos, técnicos ou de formação, entre outros, formando assim um conjunto de 

processos responsáveis pela aquisição, compartilhamento, transmissão e 

desenvolvimento de conhecimentos. 

Essa transmissão de conhecimentos, troca de saberes e experiências 

podem acontecer nas mais diversas instâncias, explorando os diversos 

conhecimentos existentes e em qualquer lugar que se faça necessário. Esse 

conhecimento, aliás, não é aquele científico, institucionalizado ou para fins 

profissionalizantes. Ele é, sobretudo, ancestral. É onde essas comunidades 

encontram a estratégia de sobrevivência de sua história e saberes tradicionais. 

Mezzaroba e Monteiro (2007) dirão que o conhecimento é uma ponte que liga o 

sujeito cognoscente a um objeto cognoscível, ou seja, algo a ser conhecido. Mesmo 

sabendo que a tarefa de definir o que é educação não é fácil, Alonso (1996) dirá que 

a Educação pode ser vista: 

(...) como um processo ativo e contínuo de construção humana 
(desenvolvimento), realizado através da interação (mediação) com o 
meio/cultura (aprendizagem), tendente à consecução da autonomia pessoal 
(consciência e responsabilidade) e da cidadania (integração ativa e crítica 
na comunidade) (ALONSO, 1996, p. 06)15.   
 

Assim veio a decisão por estudar os processos de aprendizagem dos povos 

Warao atualmente em voga. A princípio essa temática pode não parecer se 

relacionar com um curso de mestrado a nível profissional em Segurança Pública, 

Direitos Humanos e Cidadania ou ser confundida a estudos apenas a nível 

acadêmico, sem contribuições profissionais. No entanto, alguns fatores precisam ser 

considerados na tratativa de estudar educação neste curso de mestrado 

especificamente.  

                                                             
15 Adaptação minha feita do português de Portugal ao Português do Brasil. 
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Primeiro, as possibilidades de estudos proporcionados pela linha de 

pesquisa Conflitos, Crime, Violência e Direitos Humanos (conforme já mencionado 

anteriormente) a qual pretendi seguir e que aponta as mais diversas propostas 

transversais de estudos relacionados às temáticas em Roraima. De acordo com 

UERR (2021), essa linha de pesquisa faz uso “(...) de uma perspectiva 

interdisciplinar, envolvendo aportes de diversas áreas” (UERR, 2021, p. 1).  

Ademais, um dos objetivos desse curso é a formação de profissionais aptos à 

atuação inovadora e científica “(...) especialmente nas áreas críticas de fronteira; no 

contato com povos indígenas; sustentabilidade e defesa social e, assim, contribuir 

para o desenvolvimento local, regional e global” (UERR, 2020, p. 3).  

Apesar da não menção direta à educação no escopo administrativo deste 

mestrado, sabemos que o acesso a ela é um direito humano universalmente 

reconhecido. E, no caso de sua violação, análises são necessárias e pertinentes. 

Assim, em segundo lugar, a educação é um direito promulgado pela Organização 

das Nações Unidas na Declaração Universal dos Direitos Humanos. Este documento 

aponta o seguinte: 

1. Toda a pessoa tem direito à educação. A educação deve ser gratuita, 
pelo menos a correspondente ao ensino elementar fundamental. O ensino 
elementar é obrigatório. O ensino técnico e profissional dever ser 
generalizado; o acesso aos estudos superiores deve estar aberto a todos 
em plena igualdade, em função do seu mérito. 
2. A educação deve visar à plena expansão da personalidade humana e ao 
reforço dos direitos do Homem e das liberdades fundamentais e deve 
favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e 
todos os grupos raciais ou religiosos, bem como o desenvolvimento das 
atividades das Nações Unidas para a manutenção da paz (ONU, 2020, p. 
06). 
 

Terceiro, tanto a partir da identificação da necessidade de estudar educação 

neste curso de mestrado quanto pelo fato de que a educação é um direito 

fundamental universal, o fato de que povos em deslocamento migratório forçado, 

sobretudo os indígenas Warao, tiveram esse direito violado quando foram forçados a 

sair de suas terras e jornadas construídas em sua nação de origem. Assim, seguir 

por essa abordagem neste programa é justificada considerando que a educação (e, 

consequentemente, os processos de aprendizagem) está incluída nos direitos 

humanos o qual esse programa se propõe a pesquisar. 

Em uma de minhas caminhadas no campo ainda em 2018, percebi uma 

preocupação da comunidade de que as crianças, com o passar do tempo vivendo 
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nos abrigos em zona urbana no Brasil, perdessem a aprendizagem da língua Warao 

e do artesanato, fundamentalmente simbólicos para a sobrevivência de sua cultura. 

Os senhores aidamos se organizam para a reunião onde serão tratados 
temas que dizem respeito à comunidade, fazendo-os tomar parte das 
questões de gestão de seu espaço, motivo o qual me leva ao abrigo 
indígena Pintolândia mais uma vez. Enquanto aguardo o horário combinado, 
caminho entre as barracas, sinto o cheiro da comida sendo preparada nas 
cozinhas comunitárias na parte detrás do abrigo, as crianças correndo para 
lá e para cá, as mulheres produzindo colares, pulseiras e vasilhas na área 
do artesanato. Aproximo-me para olhar os itens produzidos, que trazem em 
suas cores a identidade Warao. 
(...) Durante outro momento de fala na reunião, um dos tópicos trazidos pelo 
Warao foi a preocupação de que seus filhos esqueçam sua cultura, 
pontuando que o artesanato e o idioma Warao é o que os diferenciam das 
outras etnias e dos criollos (‘não indígenas’). Eles apontam a dificuldade em 
conseguir a palha do buriti para a produção do artesanato, já que segundo 
eles sua extração no Brasil é ilegal. Assim, pedem que as organizações 
humanitárias ao desenvolver seus projetos considerem ações voltadas a 
essa finalidade de cuidados com a manutenção de sua cultura. Considerarei 
isso mais adiante e levarei ao grupo de trabalho de educação (GT/Edu) para 
discussões futuras (Diário de Campo, 2018). 
 

 Essa preocupação não é nova. Guimarães (2001) menciona a possibilidade 

do apagamento da diversidade cultural junto aos povos indígenas devido às 

dificuldades encontradas no processo de ensino e aprendizagem de povos 

indígenas ao tentar implementar uma forma de abordagem multicultural em suas 

escolas. Ela inclusive apontará que “a nossa história de educação tem uma história 

homogeneizadora, é uma história de apagamento de diversidade cultural” 

(GUIMRARÃES, 2001, p. 107). Naquele estudo, a pesquisadora identifica 

negligências e necessidades no processo de formação tanto dos indivíduos quanto 

do corpo técnico, fazendo com que esse esquecimento cultural seja pauta 

identificada anteriormente no Brasil e que leva a uma recorrente preocupação.  

Em outros momentos é possível perceber que o discurso de ‘perda de 

cultura’ caminha em uma direção de discurso colonial por parte de não indígenas ao 

apontar que o lugar de indígenas não é na cidade, mas na floresta. É o que mostra 

Oliveira e Vieira (2019) sobre alguns fatores que envolvem a migração de indígenas 

da etnia Kaingang para as cidades no Paraná em busca de subsídios financeiros 

necessários, como a venda de artesanato aos fóg (“não indígenas”). Ademais, ao se 

justificarem ao Ministério Público do porquê de suas crianças não estarem 

matriculadas na escola, uma vez que estão vivendo na cidade, os pais Kaingang 

apontam o seguinte: 
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Os indígenas, no discurso, reconheceram a importância da escola, mas 
enfatizaram muito mais o conhecimento a ser adquirido fora dela para a 
formação da pessoa Kaingang, no sentido de aprender e ser reconhecido 
como um artesão, pois fazer artesanato é uma tradição passada de geração 
em geração e essa arte é o patrimônio que os pais têm a deixar aos seus 
filhos (OLIVEIRA; VIEIRA, 2019, p. 211). 
 

É novamente evidenciada aqui a preocupação com a permanência de 

elementos simbólicos da cultura indígena por parte de um determinado grupo, 

mesmo em reconhecimento de outros mecanismos que possam contribuir para 

outras aquisições culturais (como a escola na cidade, nesse caso). Isso também é 

evidenciado em outro momento, ao explicar que é a família indígena e não a 

‘instituição dos brancos’ é que é responsável pela educação da criança: “(...) a 

aprendizagem da (e do tornar-se a) pessoa Kaingang se faz no contato, na relação e 

na prática, nunca na separação do sujeito-criança de seu grupo de pertença cultural” 

(OLIVEIRA; VIEIRA, 2019, p. 212). 

1.1. Entre Histórias, Canoas e Florestas: afinal, quem são os Warao? 

A dinâmica de configuração e reconfiguração dos territórios Warao mostra 

uma população que se estende do estado de Delta Amacuro, Monagas e Sucre, na 

Venezuela, distribuídos em centenas de comunidades, espalhadas entre áreas 

rurais, urbanas, ribeirinhas e litorâneas, constituindo-se na segunda maior população 

indígena da Venezuela. São povos indígenas venezuelanos possuidores de sua 

própria história, cultura, idioma e formas de ver e interpretar o mundo. São 

considerados bilíngues, falantes das línguas Warao, espanhol e por vezes até 

mesmo o português. 

Uma questão importante é que apesar de serem povos que possuem o 

histórico de viverem perto dos rios e florestas, estudos apontam que atualmente uma 

proporção de cada dez indígenas, sete vivem em zonas urbanas, revelando assim 

uma significativa presença Warao em contextos urbanos (GARCÍA CASTRO, 2000). 

Um levantamento recente realizado pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para 

Refugiados (ACNUR) identificou que os deslocamentos dos Warao para os centros 

urbanos da Venezuela “(...) gerou mudanças profundas em seu modo de vida, 

induzindo-os ao trabalho assalariado e à substituição da alimentação tradicional por 

uma dieta nutricionalmente mais pobre” (ACNUR, 2021c, p. 15).  
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De maneira geral, nas comunidades Warao inseridas em contextos urbanos, 

grande parte das famílias retornava periodicamente às suas comunidades de 

origem, bem como famílias que ainda residiam nos igarapés e eventualmente 

visitavam as cidades para venda de produtos, como o pescado, e compra de bens, 

como roupas e calçados. De fato, uma das características dessa etnia é o 

deslocamento, em alguns períodos do ano, entre comunidades, regiões e cidades, o 

que faziam via fluvial pelo Rio Orinoco, na Venezuela, e também a pé, com o 

objetivo de complementar os recursos necessários para subsistência do grupo. Um 

fluxo definido pelos próprios Warao, através dos seus mecanismos de ir e vir.  

(...) alguns vivem em comunidades situadas nas beiradas dos rios, mas 
praticam um ir-e-vir entre estas e as cidades, em viagens para vendas, 
trocas, trabalhos temporários, obtenção de dinheiro de doações nas ruas e 
acesso a serviços públicos de saúde, dentre outros motivos. Muitos dos que 
já vivem em bairros urbanos das cidades em Delta Amacuro e Monaguas, 
de acordo com o que nos relataram, mantém vínculos sociais com suas 
comunidades ribeirinhas. Assim, os recursos conseguidos nas cidades, seja 
quando se deslocam temporariamente ou se nelas vivem, podem ser 
compartilhados nas comunidades (MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 2017, 
p. 14). 
 

Ainda nos estudos de García Castro (2000) e também apoiado em Heinen 

(2011), é possível perceber que os Warao possuem clara divisão sexual do trabalho. 

Nas atividades cotidianas, os homens e as mulheres cooperam, conjuntamente, nas 

atividades produtivas, no entanto, algumas delas são rigidamente de um dos sexos: 

a fabricação de canoas é exclusivamente do homem, assim como a construção de 

casas. Já as mulheres são responsáveis por cozinhar, produzir artesanatos, 

preparar farinha, cuidar das crianças e dos idosos, bem como participar da colheita 

do ocumo chino, um tubérculo muito importante para a alimentação dos Warao, que 

apenas pode ser colhido e preparado pelas mulheres16. 

Quando em expedição pelas cidades, algumas regras sobre divisão sexual 

podem se apresentar invertidas, com os homens cozinhando enquanto as mulheres 

‘trabalham fora’ pedindo dinheiro, em vias públicas. Assim, costumam formar 

comunidades com estrutura social relativamente igualitária, sendo a liderança 

exercida pelos mais velhos, homens e também mulheres, denominados aidamo 

(‘chefe’, ‘cacique’ ou ‘líder de um grupo familiar’) A quantidade de aidamo por 

comunidade não encontra nenhuma simetria com o contingente populacional local.  

                                                             
16 Seu correspondente em português seria o Inhame preparado a partir da Colocasia Esculenta, uma 
espécie vegetal comestível da família Araceae. Para um estudo aprofundado ver Heinen e Ruddle 
(1974). 



34 
 

 

Na cultura Warao há um respeito grande pelos mais velhos, haja vista que 

uma de suas tarefas é ser o representante do seu grupo na relação com outros 

grupos, com parentes, com outros povos indígenas e com criollos (‘não-indígenas’). 

A projeção de um Warao como líder é respaldada no conhecimento que demonstra 

ao longo de seu processo de socialização, percurso que evidencia sua sabedoria e 

qualidades reconhecidas pelo grupo. A emergência e legitimidade de uma liderança 

se respaldam no conhecimento que é posto a serviço da coletividade (RAMOS, 

1995, p. 67). 

1.2. Deixa eu te contar: Ine Venezolano Yatamo17! Alguns aspectos da língua 

Warao 

Os Warao são falantes de uma língua homônima18 que recebe o mesmo 

nome de sua etnia. A respeito do grupo linguístico a qual o idioma Warao está 

inserido, há divergências entre alguns pesquisadores. Mosony (1987) os classificará 

como pertencentes à família chibcha, já para Romero-Figeroa (2003) e Granados 

(1991) será um idioma isolado. Essa é a corrente mais aceita, de que são de um 

grupo linguístico isolado (ACNUR, 2021c). Romero-Figueroa (2020) apontará ainda 

alguns aspectos relacionados ao idioma Warao: empréstimos novos sem 

equivalência completa na língua indígena, empréstimos novos que coexistem com 

palavras na língua autóctone, calques, traduções literais dos empréstimos, 

extensões semânticas de palavras nativas, e, por fim, descrições transculturais 

(ROMERO-FIGUEROA, 2020, p. 32 apud CORBETA MORI; MIRANDA, 2020, p. 05).  

Ademais, os Warao também são falantes de outras línguas em vários níveis 

de fluência, como o espanhol e até mesmo o português. ACNUR (2021c) apontará o 

seguinte: 

Os Warao, como sabemos, falam língua indígena e níveis variados de 
espanhol, estando inseridos também em processos variados de 
aprendizado de português, de modo que o contexto de deslocamento coloca 
em risco a continuidade da língua materna (ACNUR, 2021c, p. 57). 
 

                                                             
17 Na cartilha multilíngue elaborada por FFHI (2022), essa frase em Warao significa ‘Eu sou 
Venezuelano’ no idioma português. 
18 No campo das linguagens, especificamente a semântica, uma língua homônima é, basicamente, 
aquela com palavras que possuem diferentes significados dentro de uma mesma grafia/pronúncia 
(ZAVAGLIA, 2003).  
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A fala, no sentido de discurso público, tem um papel importante na cultura 

Warao, bem como característica fundamental das comunidades indígenas que 

encontram na tradição oral a sua forma de desenvolvimento e perpetuação cultural. 

É uma forma de linguagem de expressão, de autoridade, de mostrar conhecimentos, 

de comunicar aos outros sentimentos, vontades, reconhecimentos, de gerar 

representações sociais importantes. Santos (2020) ao realizar uma pesquisa de 

campo no município de Pacaraima, em Roraima, menciona que “outro fato que nos 

chama a atenção é que os Warao sempre têm um líder, uma espécie de interlocutor” 

(SANTOS, 2020, p. 155).  

Para ser um aidamo respeitado, a comunidade considera sua capacidade 

retórica, tanto no conteúdo quanto na forma. Ou seja, é preciso saber falar bem, 

saber o que falar, falar forte, falar bastante. A importância do bem falar só pode ser 

bem dimensionada na percepção de que não se trata apenas de uma habilidade 

linguística, mas de saber como se comportar moralmente. Um Warao que não fala 

bem ou que não sabe fazer pedidos de uma maneira apropriada não é considerado 

como apto a mediar processos interétnicos, seja no seio de sua comunidade, seja 

com outros povos e culturas.  

Em minhas percepções advindas das idas pré-pandêmicas aos abrigos, 

notei que as tomadas de decisão envolvem grande parte das vezes a comunidade 

acolhida através das rodas de conversa com os aidamos. O aidamo é, portanto, um 

líder tanto de seu grupo familiar quanto de sua comunidade, participando ativamente 

no que considera importante aos seus. Essa habilidade de participação política e 

discurso público não é limitada apenas aos seus representantes, mas todo Warao 

deve ser versado nessa dinâmica a ponto de vir exercê-la caso seja necessário. 

Entretanto, a autoridade de um líder aidamo emana, mais do que tudo, do seu 

talento político para colocar conhecimento e experiência adquiridos a serviço de seu 

grupo. 

1.3. Migrações Urbanas e a Escola: Movimentos de ir e vir  

Na Venezuela, a migração dos Warao do campo para a cidade começou em 

decorrência do barramento do Rio Manamo (um braço ou afluente do Rio Orinoco) 

por um dique/estrada pela Corporación Venezolana de Guayana. Embora protegido 

pela legislação ambiental da Venezuela, a partir dos anos 1960, o território Warao 
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sofreu intervenções externas de exploração de petróleo e construção de barragem. 

Em 1960, uma barragem construída no Caño Manamo, afluente do Orinoco, causou 

impactos ambientais diretos nos canais do delta, onde a salinização da água e do 

solo trouxeram consequências para as atividades tradicionais de subsistência, 

limitando o uso de recursos naturais, entre elas, a pesca, além da agricultura, 

levando-os a buscarem alternativas de vida em centros urbanos da região (SIMÕES, 

2017). 

Segundo García Castro (2000) e Heinen (2011), apesar da presença 

massiva dos Warao nesta região próxima do rio Orinoco, eles não foram ouvidos ou 

consultados sobre este projeto de construção de barragem que, no entanto, gerou 

de imediato a remoção forçada de parcialidades do povo e o impedimento de acesso 

às áreas anteriormente em uso, além de passar suas áreas para populações não 

indígenas, incentivando estas a empreender em agricultura familiar ou empresa 

agrícola. Assim, se por um lado essa barragem promoveu o crescimento regional da 

cidade de Tucupita, na Venezuela, por outro lado afetou negativamente e de modo 

decisivo as populações Warao do oeste do Baixo Delta, também na Venezuela, de 

modo que muitas das comunidades da região viram seus membros partirem para os 

centros urbanos próximos (em especial para as cidades venezuelanas de Tucupita, 

La Horqueta, San Félix, Barrancas, Maturín, Valência e Maracaibo), onde se 

instalaram em busca de recursos adicionais em substituição às atividades 

anteriores, como pesca coleta e horticultura. 

Também segundo García Castro (2000) e Heinen (2011), como 

consequência dos danos posteriores do projeto consta a necessidade de realocar 

mais habitantes no Baixo Delta. Nesses assentamentos, o padrão habitacional 

imposto foi o da família nuclear19, sendo que cada povoado contava com galpão 

comunal e terras comunais para cultivo familiar. Também é possível identificar aqui 

uma escola onde as crianças passavam a ter acesso à educação no formato 

tradicional, ou seja, aquela onde são inseridas em um espaço físico com vistas à 

socialização e aprendizagem, ensinadas a respeito das linguagens, ciências e 

matemáticas através de um currículo educacional pré-estabelecido. 

                                                             
19 Família Nuclear aqui é um termo que inclui pais e filhos. O mais próximo desse conceito é 
encontrado em Piato et al. (2012) que o divide em três subsistemas: “(...) sistema conjugal, que se 
constitui no casal da família; o sistema parental, sendo os pais em sua relação com os filhos e o 
sistema fraternal, que se faz na relação dos irmãos da família” (PIATO et al., 2012, p. 4). 
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É dessa época até o final do século XX que diversos acontecimentos 

influenciaram no surgimento de novas grandes necessidades e contextos sociais. A 

introdução de atividades comerciais e do trabalho assalariado minou o sistema 

tradicional Warao, pois as equipes de trabalho se constituíam com base em 

contratos comerciais em curto prazo que substituem os contratos sociais em longo 

prazo, antes baseados no parentesco e alianças. As relações que se estabeleciam 

com os casamentos são fortemente abaladas na cultura Warao com as mudanças 

advindas do contato. A dieta alimentar, em grande parte, foi sendo substituída por 

alimentos industrializados. Outro elemento impulsionador dessa mudança foi o uso 

da força de trabalho indígena de baixo custo nas atividades madeireiras e na 

plantação comercial do arroz. Todo esse contexto impactava diretamente nas 

atividades escolares que não tinham uma especificidade tecnicista e 

profissionalizante e logo eram vistas como pouco relevantes.  

As perdas de territórios e recursos, forçadas por agentes externos, levaram 

os Warao a depender da ‘mendicância’ em contextos urbanos na Venezuela, como 

atividade complementar, no qual as mulheres respondiam pelas atividades de coleta, 

cabendo a elas também um papel importante na repartição e distribuição dos 

alimentos e demais produtos. Nessa atividade, as crianças as acompanham e aos 

homens ficava incumbida a missão de cuidar dos pertences, de outras crianças que 

não puderam acompanhar as mulheres e até mesmo de fazer a comida (GARCÍA 

CASTRO, 2000). 

Nesse sentido, o deslocamento dos Warao está relacionado com a prática 

de pedir esmolas como uma estratégia de sobrevivência financeira, um contexto que 

emerge por conta dessas vulnerabilidades. Para os Warao, o ato de pedir não 

adquire o significado negativo da esmola. Pelo contrário, o pedido de doação é 

entendido por eles como um tipo de trabalho que passou a ser exercido após as 

intervenções sofridas no seu território de origem para que fosse possível manter sua 

autonomia. É muito delicado falar nesse termo apenas como uma forma de 

adaptação a qual os Warao tiveram que passar, principalmente considerando que 

essa ação emerge em um contexto de vulnerabilidade em decorrência de suas 

condições econômicas. Talvez foi sob essa perspectiva que os moradores das 

cidades de Pacaraima e Boa Vista passaram a exigir providências aos agentes 
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públicos locais, via imprensa e redes sociais, em relação a esse comportamento 

(MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 2017). 

É importante considerar a mobilidade Warao como característica cultural. 

Porém, é igualmente importante também perceber que o processo de deslocamento 

interno na Venezuela para os centros urbanos foi uma estratégia adotada para 

captar recursos financeiros e suprir necessidades não mais cobertas com os 

recursos naturais disponíveis nos territórios de origem, principalmente relacionados 

à pesca, esgotados em consequência dos impactos socioambientais promovidos por 

grandes projetos que atingiram os territórios tradicionais que ocupavam.  

Até esse momento, os deslocamentos estiveram restritos ao território 

nacional venezuelano, não experimentando ainda de um fluxo de migração 

internacional para outra nação. Porém, com o advento da crise socioeconômica da 

nação, bem como com as já identificadas graves violações de direitos humanos, os 

Warao passaram a fazer um novo movimento em busca de sobrevivência: o 

deslocamento migratório forçado. Hannerz (1997) falará que as migrações que se 

encaixam nessa perspectiva são movimentos mais amplos, ligando e transcendendo 

questões de ordem locais e perpassando aspectos de diversas ordens: econômicas, 

sociais, simbólicas e culturais, não significando quebra de vínculos com seu local de 

origem e nem com as suas tradições.  

1.4. Operação Acolhida: O acolhimento em abrigos urbanos em Roraima 

Na caminhada para o Brasil, a primeira parada é no município brasileiro de 

Pacaraima, em Roraima, depois de transpor a cidade de Santa Elena de Uairén, na 

Venezuela. Muitos fazem esse trajeto a pé em caminhadas que duram dias, outros 

pedem carona ou seguem até Boa Vista através de transporte alternativo, pagando 

pelo percurso. 

Após a intervenção federal criar a Operação Acolhida em março de 2018, os 

extensos grupos familiares de indígenas que já recebiam o acolhimento através da 

defesa civil do governo de Roraima desde 2016, agora passariam a ser incorporados 

no processo de resposta humanitária brasileira a um nível nacional, uma resposta 

federal. Ao justificar a criação dessa operação, Brasil (2018) apontará o seguinte: 

Não vejo outro modo de enfrentarmos a situação que não seja o de 
criarmos espaços de solidariedade, harmonia e paz. Essa é a nossa forma 
de dizer ao mundo o que defendemos e, com ações práticas, rejeitarmos a 
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famigerada segregação e todas as crenças e atitudes que negam a própria 
condição humana ao outro. 
Espaços que permitam a convivência entre diferentes, o reconhecimento e o 
acolhimento ao estrangeiro e sua plena integração à sociedade, sem obriga-
lo a romper com aquilo que o difere de nós. Lugares que possam garantir o 
direito dos refugiados e o compromisso dos países em acolhê-los. No Brasil, 
respeitando nossa tradição e legislação, seguimos com firmeza nessa 
direção (BRASIL, 2018, p. 12). 
 

Ao ingressar no Brasil, são encaminhados ao Posto de Registro e 

Identificação (PRI) da Polícia Federal (PF) em Pacaraima, Roraima, para verificação 

de sua situação e regularização documental e providências quanto à exigência da 

vacina de febre amarela e tríplice viral, obrigatórias no acolhimento internacional no 

Brasil. O município de Pacaraima está localizado no estado de Roraima, no extremo 

norte do Brasil, bem na fronteira com a República Bolivariana da Venezuela em uma 

distância aproximada de 213 km da capital do Estado, Boa Vista. Seu acesso se dá 

principalmente pela BR-174, uma extensa estrada que liga a capital ao município. 

Santos (2020) conta que muitos moradores de Boa Vista e também turistas de 

outras cidades do Brasil já eram atraídos à Pacaraima muito antes da crise 

econômica que assolou a Venezuela, e isso se deu basicamente por conta do 

comércio mais barato em relação aos demais Estados no Brasil. O autor dirá que o 

seguinte: 

O município foi criado em 1995, cujo espaço físico da sede era conhecido 
como BV8 (também chamado de Vila de Pacaraima), por causa dos marcos 
que passam na área que demarca as fronteiras com o país vizinho 
(SANTOS, 2000, p. 140). 
 

 Antes de sua regularização documental acontecer, são, sobretudo, 

estrangeiros20. Passam então pelo registro documental que envolve dois momentos: 

o processo de refúgio, feito através da parceria com a ACNUR, ou o de residência 

temporária, feito através da parceria com a OIM. Esse processo documental envolve 

reconhecimento e identificação com aquele status, seja o de refugiado ou o de 

residente temporário. A respeito do refúgio, Jubilut (2007) dirá que refugiados são: 

(...) seres humanos que precisam buscar proteção em outro território que 
não o de sua origem ou residência habitual, em função de perseguições que 
sofrem (JUBILUT, 2007, p. 23). 

                                                             
20 Faço aqui referência ao ensaio ‘O Estrangeiro’ do sociólogo alemão Georg Simmel (1983). Em uma 
Berlim cosmopolita e sob a égide do capitalismo (entre outros aspectos), essa figura do estrangeiro 
ora é aceita, ora se sente deslocada, em alguns momentos se aproxima, e outros se distancia. É 
alguém que deverá decidir e definir onde pertence, sua identidade móvel, mesmo considerando sua 
tendência a viver nas margens. Por fim, autor apresenta o estrangeiro como alguém que deve 
considerar seus aspectos físicos (relacionados ao ambiente), social (no sentido da vida em 
sociedade) e simbólico (representações).  
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Nesse caso, os Warao são encaminhados aos funcionários humanitários da 

ACNUR e também à PF responsáveis pela análise de pré-documentação e 

preenchimento do protocolo administrativo que caberá ao Comitê Nacional para 

Refugiados (CONARE) a decisão final a respeito da aprovação desse status de 

refugiado no Brasil. Já no caso da solicitação de residência temporária, os agentes 

de proteção da Organização Internacional das Migrações (OIM) orientam o imigrante 

no preenchimento dos dados cadastrais no Sistema de Registro Nacional Migratório 

(SISMIGRA). Seja através de refúgio ou residência temporária, os solicitantes 

podem tirar outras documentações como o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e 

Carteira de Trabalho, além de ter acesso à escola e também o mercado de trabalho. 

Após esse atendimento inicial, é verificada a possibilidade de inserir os 

Warao em um dos abrigos institucionais da Operação Acolhida, seja no de fronteira, 

Janokoida (que na língua Warao significa ‘Casa Grande’) (DOS SANTOS; 

ZAMBRANO, 2019, p. 181), seja um dos quatro em Boa Vista: Jardim Floresta, Nova 

Canaã, Tancredo Neves e Pintolândia, nomes dos bairros onde se localizam. 

Passam então de estrangeiros em uma terra estranha a acolhidos. São nesses 

abrigos que os novos capítulos da história dos povos Warao serão vivenciados, 

agora como povos indígenas em Roraima. 
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2. NASCIDA LÁ, CRIADA AQUI: O DESENVOLVIMENTO DA INFÂNCIA EM 

EMERGÊNCIAS HUMANITÁRIAS   

A história do mundo tem sido pensada e repensada com o passar dos anos 

e os diversos acontecimentos que circundam o ser humano. Grande parte da origem 

do pensamento ocidental foi inspirada e implementada pelo pensamento grego a 

respeito de apontamentos filosóficos, morais e éticos da vida em sociedade (polis) e 

da constituição do homem, pensamentos romanos a respeito da religião católica e 

suas vertentes protestantes que surgiriam nos séculos seguintes e aprimoramentos 

europeus de ideias e tecnologias que impactaram todo o mundo nos demais anos. 

É visto em Löwy (2005) que “durante séculos, a história ‘oficial’ da 

descoberta, da conquista e da evangelização não só foi hegemônica, como também 

praticamente a única a ocupar o cenário político e cultural” (LÖWY, 2005, p. 80-81). 

Assim, as sociedades foram evoluindo e se aprimorando, visto também que a 

modernidade e pós-modernidade trouxeram consigo avanços de natureza industrial, 

técnica e progressista nas ciências e filosofias. Os custos de tantos aprimoramentos 

apontaram consequências catastróficas, como menciona Pecoraro (2009): 

O suicídio da Europa, a catástrofe da Segunda Guerra, o horror de 
Auschwitz, da Shoah, de Hiroshima e Nagasaki arrastam ao banco dos réus 
a Razão ocidental e, por conseguinte, a própria ideia de uma racionalidade 
na história. São décadas de crises, revoltas, tentativas de emancipação; o 
boom econômico, Maio de 1968, a Guerra Fria; os avanços da ciência e da 
técnica, o niilismo, os discursos sobre o fim (da razão, da filosofia, do 
sujeito, da tradição etc.) (PECORARO, 2009, p. 51-52). 
 

É desse cenário que resultará o que Boaventura (2021) chamará de reino 

das causas e consequências. Para esse autor, a dupla tríade dos deuses desse 

mundo pode ser representada primeiramente pelos deuses religiosos que habitam 

os templos e que trazem a religião que dita guerras, costumes e regras engessadas, 

os vírus que emergem a cada temporada evocando epidemias e pandemias que 

desolam o mundo, e também os mercados que ditam a economia mundial através 

de inflações e regimentos capitalistas. Em segundo lugar é representada pelo 

capitalismo, colonialismo e patriarcado. Os três ‘deuses’ consideram que a igualdade 

entre inferiores não pode coincidir com a igualdade entre superiores. O autor dirá 

que esses sistemas se camuflam ao longo dos séculos, mas sobrevivem através da 

segregação e dissimulação de governos. Esse reino das causas tem atraído e criado 

o reino das consequências, formados pela concentração de riqueza, desigualdade 
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social e destruição de vida no planeta com a iminente catástrofe ecológica. E assim, 

em face desse contexto é onde surgiram as calamidades globais, os conflitos, as 

guerras e violações de direitos humanos e difusos que tem provocado migrações 

internacionais de refugiados para outras nações em busca de sobrevivência.   

E é aqui que se encaixa a situação da Venezuela em contraste a esse 

cenário de conflitos que são válvulas motivadoras para os deslocamentos forçados 

de indígenas Warao. Conforme já mencionado anteriormente, essa migração 

forçada de venezuelanos indígenas a Roraima se deu por conta da situação grave 

de violações de direitos humanos na Venezuela, bem como o contexto social, 

político e econômico presente nos primeiros anos de Nicolás Maduro na República 

Bolivariana da Venezuela, conforme visto em Vaz (2017), Rocha e Ribeiro (2018), 

Andrade e Solek (2020) e outros. Maduro assumiu a presidência ainda em 2012, de 

forma interina, e foi eleito em 2013 para outros anos de mandato governamental. De 

acordo com Bastos e Obregón (2018), a situação da Venezuela em 2013 já seria 

complicada, representando seus primeiros anos de crise. Segundo esses autores: 

No entanto, as condições materiais do país em 2013 eram de escassez de 
produtos básicos de subsistência, crise no setor elétrico, inflação alta, 
desvalorização do câmbio e queda no PIB. Além disso, em novembro de 
2013, Maduro adotou medidas demasiadamente intervencionistas ao reduzir 
preços de mercadorias por ordem presidencial, limitando, dessa maneira, a 
margem de lucro do setor privado, o que acarretou no fechamento de várias 
lojas. No mesmo mês, consegue aprovar a “Lei Habitante”, usada por 
Chávez anteriormente, que deu a Maduro poderes especiais para legislar 
por decreto por um ano. Através do mecanismo jurídico, limitou em 30% o 
lucro do empresariado venezuelano, estabeleceu um teto máximo para os 
valores dos alugueis e fixou os preços dos automóveis, cuja produção 
passa a ser submetida ao controle do Estado. Não obstante à crise 
econômica, Maduro concede muitas promoções às Forças Armadas, 
elevando o salário dos militares em 60% se comparado com o Governo 
Chávez, a fim de resguardar o apoio do setor (BASTOS; OBREGÓN, 2018, 
p. 10-11). 
 

Essas condições, continuam os autores, seriam responsáveis para sustentar 

um ambiente envolvido em conflitos entre chavistas e opositores que levaria a nação 

a uma crise de grandes proporções. Eles finalizam apontando três causas 

desencadeadoras dessa crise: “(...) a morte de Hugo Chávez em 2013, a queda do 

preço do barril de petróleo em 2014 e a estratégia chavista em relação à vitória da 

oposição nas eleições parlamentares de 2015” (BASTOS; OBREGÓN, 2018, p. 11). 

O fato é que ao migrar, os refugiados e migrantes passam por um processo 

de desvínculo com sua rede de relações e locais de referências para tratamentos de 
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saúde, locais de lazer, moradias, aquisição de bens e alimentos, locais religiosos, 

educacionais e outros. E isso inclui as crianças. 

Diante disso, questiona-se: Como se dão os processos de aprendizagem de 

crianças refugiadas e migrantes em emergências humanitárias? Para isso, busquei 

identificar os sujeitos e lugares que fazem parte dessa infância que emerge nesse 

contexto, considerando apontamentos sobre a infância, estudos sobre a escola e os 

processos de aprendizagem em emergências humanitárias. É importante mencionar 

que existem diferenças conceituais que irão melhor definir o que é exatamente o 

estudo de um ‘lugar’ na perspectiva das pesquisas qualitativas em educação, e 

sobre isso Cunha (2008) falará bem da diferença entre ‘espaço’, ‘lugar’ e ‘território’. 

Para a autora, o espaço é aquele ponto que se localiza entre determinadas 

situações, volumes e limites, o lugar é aquele ocupado, utilizado para determinado 

fim, e o território diz respeito às questões físicas, no sentido de soberania, mas 

também pode implicar em um sentido mais filosófico, no sentido de preenchimento 

de espaços através de escolhas não neutras que resultarão nos territórios 

conquistados. Para a autora:  

Os lugares – constituir-se-ão na medida em que os interlocutores os 
nomearem e expressarem os significados da experiência de formação que 
vivenciaram, nos espaços mencionados. Para se constituir em lugar é 
preciso que fique evidente a legitimidade dessa proposição formativa, que 
será percebida através de reconhecimento de sua pertinência e validade 
(CUNHA, 2008, p. 186). 
 

Nesse sentido, a primeira seção ‘Apontamentos sobre a Infância’ trago a 

evolução das compreensões a respeito dessa fase significativa. Na segunda seção 

‘A Infância Indígena Warao’, os apontamentos da infância se especificam nas 

crianças Warao, entendendo-as como seres que possuem sua forma de ver o 

mundo e vivenciá-lo. Na terceira seção ‘A Escola como Espaço Social’, tomo como 

consideração que a educação e a escola são partes fundamentais no ser criança. É 

visto tanto aquela escola institucionalizada nos moldes governamentais, com 

sistemas que a estruturam, como também aqueles processos de aprendizagem fora 

desses moldes, sejam eles familiares, sociais e outros. Na quarta seção 

‘Negociando sentidos: identificando os diferentes tipos de Educação’, apresento a 

educação formal, informal e não formal, além da educação institucionalizada e não 

institucionalizada, para uma melhor compreensão dos termos que tenho utilizado ao 

longo do trabalho.  
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Por fim, na quinta seção ‘Além dos Muros: Processos de Aprendizagem em 

Emergências Humanitárias’ os desdobramentos culminam com a definição de uma 

emergência humanitária, diferenciando uma operação de paz de operação 

humanitária nos moles da ONU. É visto também que os processos de aprendizagem 

acontecem simultaneamente à situação de emergência humanitária, seja ela oriunda 

de uma questão de migrações internacionais (refúgio), desastres naturais ou outros 

fatores. Esses conteúdos presentes nesse capítulo são a base para a parte final 

desta dissertação, servindo como orientação bibliográfica referencial para as 

considerações finais da pesquisa. 

2.1. Apontamentos sobre a Infância 

Os estudos da infância foram se estabelecendo com o passar do tempo 

desde definições a seu respeito como um ser de contribuições passivas até ser vista 

como o agente protagonista de sua própria história, no sentido de ter sua própria 

visão de mundo e interpretações significativas. Ao efetuar uma pesquisa bibliográfica 

a respeito dos Zeitgeist21 em torno da infância, levantei as principais direções as 

quais caminharam os pensamentos ocidentais, com base em autores selecionados 

nas áreas de ciências humanas e sociais. Isso porque as considerações 

eurocêntricas em muito influenciaram em nosso sistema educacional e constitucional 

brasileiro. Assim, as considerações a seguir foram retiradas de um apanhado 

bibliográfico sistêmico simples que fiz.  

Locke (1632-1704) dizia que a criança era uma tabula rasa, sendo escrita 

pelos adultos com o que achavam relevante para essa construção de si projetado 

nela. Rousseau (1712-1778) mais adiante dizia que a criança nasce boa e pura e 

merece ser privada da verdade a fim de preservar sua inocência. Freud (1856-1939) 

por sua vez dizia que a criança é dotada de um aparelho psíquico que a ajuda a 

superar obstáculos como o medo, ansiedade, separação, entre outros. Assim, os 

estudos relacionados à infância, e consequentemente a criança, foram adquirindo 

forma e se expandindo. Piaget (1896-1980) ao desenvolver teorias do 

desenvolvimento humano, dizia que a partir do estabelecimento de grupos infantis, 

criam-se categorias sociais próprias dessa fase. Portanto, a infância deixou de ser 

                                                             
21 Pensamento Intelectual de um determinado período ou localização geográfica (WAGNER, 2014). 
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entendida apenas como uma simples faixa etária para ser entendida como 

fundamental no processo de constituição do ser humano. Uma fase que não deve 

ser negligenciada ou invisibilizada. Oliveira (2011) afirmará que “A infância é 

construção histórica que revela concepções e representações sobre o que significa 

ser criança, o lugar social que ela ocupa, como vive e interage” (OLIVEIRA, 2011, p. 

20). Assim, a infância ocupa um espaço significativo, simbólico e que pode dizer 

muito a respeito da construção de seus mundos, ou seja, o que pensam do adulto, 

de outras crianças, de sua comunidade, de sua escola, de seu processo de vida, dos 

locais que visitam e moram, dos ritos e religiosidades, entre outros. 

Definir o que é infância é uma tarefa complexa e multidisciplinar. Nessa 

pesquisa entendo-a como uma construção social, conforme apontam Rodriguez e 

Demisu (2018). Ou seja, aquela onde a criança é o agente ativo na construção e 

determinação de sua vida social. Sua conceituação na sociedade contemporânea é 

orientada para ser colocada em um lugar histórico. Ariès (2006) esclareceu através 

da análise de obras de arte: 

A arte medieval ignorou a infância ou não tentou expressá-la. É difícil 
acreditar que essa ausência seja decorrente de incompetência ou falta de 
habilidade. Mais provavelmente um lugar onde não há infância neste mundo 
(ARIÈS, 2006, p. 17).  
 

O autor enfatiza que a idade é considerada um inevitável minúsculo, agora 

que a vida é considerada um fenômeno na biologia e como situação na sociedade. 

Nessa direção, essas idades começam com brinquedos e depois vão para a escola, 

os meninos aprenderão a ler, as meninas aprenderão a girar, em seguida, vem a 

idade do amor, as saídas dos meninos e meninas, e então a era da guerra, onde os 

meninos estão totalmente armados de acordo com sua experiência física (ARIÈS, 

2006).  

Ao contrário de Ariès, Postman (1999) descreveu o conceito de permear a 

infância considerando o aspecto socioeconômico, político e de cultura social ao 

longo dos anos. O autor menciona que as crianças foram a representação social 

entre a Grécia antiga e os romanos, percebendo uma evolução nos conceitos de 

criança ao dizer que elas “(...) precisam de proteção, cuidado, educação escolar e se 

manter longe dos segredos dos adultos” (POSTMAN, 1999, p. 24). Com base 

nesses apontamentos é possível dizer que a infância que se baseia esse autor 

passou a ser analisada como tendo uma participação social significante. Séculos 
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depois, os fatos mudaram e tornaram visíveis as diferenças e até as separações 

entre as crianças. Isto é, roupas, linguagens e outros começaram a distinguir as 

crianças de adulto. Isso é visível ao analisar os estudos presentes no fim do século 

medieval ainda no século XIII, no qual a infância era vista como inserida na vida dos 

adultos e até mesmo no período moderno, compreendendo o século XVII onde as 

considerações feitas sobre a infância eram inseridas nos estudos sobre a família 

(POSTMAN, 1999). 

Educação e idade precisam de tempo para andar juntas. Para Postman 

(1999) “(...) a primeira etapa da infância termina quando você domina o idioma. O 

segundo começo é a tarefa de aprender a ler” (POSTMAN, 1999, P. 56). A primeira 

tentativa de criar uma série escolar foi baseada na capacidade dos alunos lerem, 

não na sua idade. Criou-se uma estrutura de desenvolvimento infantil e currículo. 

Assim, as primeiras escolas foram projetadas para atender aos requisitos de 

alfabetização e letramento (POSTMAN, 1999). O autor apontará o seguinte: 

A mentalidade das crianças não deve ser mais como a dos adultos, não. Se 
as línguas obscenas não são mais permitidas assim como os segredos 
revelados a eles pelos livros didáticos do conhecimento. O manual de 
etiqueta revelará os segredos do comportamento público (POSTMAN, 1999, 
p. 64).  
 

Na primeira infância, a educação infantil foi pensada para desempenhar um 

papel complementar à educação familiar. A escola tornou-se o espaço onde a 

cultura é produzida e continuada. Uma criança pode aprender a andar em qualquer 

lugar, mas na escola ela aprende a andar com habilidades específicas. Por exemplo, 

atividades de pular corda incentivarão essa habilidade motora. As habilidades para a 

vida social ensinadas na escola são diferentes daquelas que as crianças aprendem 

em casa. É importante que todas as experiências proporcionadas sejam pautadas 

na situação de segurança, conexão e carinho (YAMADA; TORRELLI, 2018). 

É nesse sentido que a infância hoje é matéria acadêmica em cursos de nível 

superior, é tema de políticas públicas, é pensada, dialogada e articulada como fase 

fundamental de aprendizagem e valor social. A Infância é arte, é conhecimento, 

aprendizagem, diálogo, saberes, vivências, olhares, oportunidades, brincadeiras, 

cores, linguagens e significados. Ela ocupa não mais um lugar marginal, mas um 

saber-fazer-aprender central que se articula com diferentes fases. Assim, uma 

infância que se desenvolve de forma apropriada, digna e humana é essencial no ser 

criança.  
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Esse pensamento é interessante, mas apenas uma conceituação variante do 

que de fato representa a visão da infância no mundo ocidental, sobretudo a visão 

não indígena. Há, inclusive, outros pensamentos mais alarmantes no que concerna 

à infância, nesse caso de indígenas venezuelanos refugiados e migrantes no Brasil. 

Dantas (2021) ao pesquisar a situação da migração e acolhimento de crianças 

Warao em Recife-PE, no Brasil, aponta as idiossincrasias que fazem parte dessa 

visão, a saber: 

(...) o mesmo Estado que trata a criança como “vulnerável” reconhece sua 
“exclusão”, sua condição de subalternidade e pobreza, contudo, não admite 
que tal condição é provocada e potencializada pela lógica de produção e 
reprodução capitalista. Isto é, trata-se de uma exclusão-inclusiva, pois é 
funcional dentro dos tramites do sistema. E quando se refere ao “outro”, o 
Estado muitas vezes coloca em voga seu pensamento racista para legitimar 
a gestão de território (...) (DANTAS, 2021, p. 08). 
 

Obviamente que a autora percorre um caminho a partir da ótica da 

reprodução social capitalista. Através dessa perspectiva, essas crianças são vistas 

então como possuidoras de uma dupla vulnerabilidade: por ser criança e por ser 

refugiada/migrante. 

2.2. A Infância Indígena Warao 

Como já apontado, os Warao são uma etnia muito diversa em termos de 

organização social e costumes. Sua migração ao Brasil se expandiu rapidamente da 

porta de entrada, no norte do Brasil, para outras capitais do Nordeste, como os 

estados do Maranhão, Piauí e Ceará e, mais recentemente, Rio Grande do Norte, 

Paraíba e Pernambuco (BASTOS, 2020). De acordo com o parecer antropológico do 

Ministério Público Federal (MPF) de Assuntos Públicos, existem indícios de 

coexistência pré-colonial entre diferentes sistemas interétnicos no Delta do Orinoco, 

na Venezuela (MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 2017).  

 Com a chegada dos europeus e sua abordagem missionária, esses 

sistemas se complicaram porque incluíram novas relações sociais criadas pelas 

invasões coloniais. De acordo com Yamada e Torrelli (2008), esse fato proporcionou 

aos indígenas novas condições de vida e a necessidade de desenvolver outras 

estratégias de sobrevivência, resistência e convivência com o sistema de expansão 

colonial. Portanto a heterogeneidade cultural do povo Warao, que é causada pela 

diversidade étnica do Delta do Orinoco na Venezuela e seus arredores durante o 
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período pré-colonial, e o agrupamento em torno de uma unidade linguística é uma 

diferença significativa deste povo indígena (YAMADA; TORRELLI, 2018). 

A infância indígena Warao sempre acompanhou os ritos sociais e as 

dinâmicas de seu povo. Entendo que certos grupos Warao na Venezuela habitam as 

zonas urbanas e outros habitam as zonas rurais, resultando em dinâmicas diferentes 

em relação a seus processos e resultados. A respeito do grupo Warao que vive nas 

zonas rurais na Venezuela (matas, florestas e rios), seu processo educacional 

consistia em aprender sobre a vida na floresta que inclui identificar e acompanhar as 

mudanças das estações, estiagem e nível dos rios, desenvolver coisas com itens da 

floresta, como palha de buriti, madeira, técnicas de pesca, artesanato, culinária, 

técnicas de sobrevivência, ritos religiosos e perpetuamento da história e memória 

cultural de seu povo. Tudo se converte em um aparato de aprendizagem com 

serventia para inúmeras oportunidades, ocasiões e situações. O ato de construir a 

canoa, de aprender a remar, de aprender a nadar, de aprender os idiomas Warao e 

Espanhol, e muitos outros. A respeito do grupo Warao que vive em zonas urbanas 

na Venezuela, acompanham o processo econômico e social de mobilidade de suas 

famílias, o que inclui a prática de pedir nas ruas, venda de artesanato, as 

dificuldades no processo de inserção na vida laboral, técnica e profissionalizante, a 

busca por moradias e sistemas públicos de qualidade, e as lutas por seus direitos 

fundamentais enquanto povos indígenas (GARCÍA CASTRO, 2000).  

2.3. A Escola como Espaço Social  

Aqui é necessário fazer um contraponto, uma parada no caminho. A escola, 

como é conhecida, pensada e idealizada, é um elemento institucional de qualidade 

social fruto de uma sociedade tecnológica que pensa os conteúdos que serão 

transmitidos através de seus currículos pedagógicos (EYNG, 2013). Ela tem uma 

estrutura, horários, um corpo docente, um sistema. Seja em zonas urbanas ou 

rurais, em contextos adaptados ou modelos padrão, é uma instituição que tem valor 

e importância social.  

Essa parada é fundamental para que seja necessário entender a escola 

como dentro de um molde institucional e governamental pensado para atender as 

demandas sociais de uma determinada comunidade e assim refletir sobre os 

contextos onde esse sistema não é instituído, como em operações de emergências 
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humanitárias, uma vez que este é meu cenário de pesquisa. Fazer desvios 

necessários na pesquisa é tarefa do pesquisador comprometido com as diferentes 

visões de mundo e que busca nos dados marginais a tarefa de escavar perspectivas 

outras que se somam à proposta da pesquisa. É possível concordar com Connelly e 

Clandinin (1995) que dizem que: “O pesquisador deve buscar e defender os critérios 

que melhor se aplicam ao seu trabalho” (CONNELLY; CLANDININ, 1995, p. 32). 

No contexto brasileiro, para que se possa ter uma escola oficialmente 

reconhecida e em pleno funcionamento, são necessárias burocracias normativas 

promulgadas pelo Ministério da Educação (MEC) e em parceria com os governos 

estaduais e municipais. A escola é uma instituição social que se mostra um 

importante local de troca de saberes e conhecimentos diversos, aprendizagem, 

desenvolvimento e reprodução da cultura, conscientização política, social e 

ambiental, além de ser uma das responsáveis pelo aprimoramento de habilidades 

cognitivas, motoras, lúdicas e sociais.  

Esses são alguns aspectos que compõe a identidade da Escola no Brasil, ou 

seja, normativa, institucionalizada, social e por vezes pragmática, onde muitas 

dessas crianças Warao irão estudar em um futuro próximo. Segundo minhas notas 

de campo ainda em 2018, a preocupação com a Escola se deriva do contexto o qual 

estão inseridos, a saber: 

Ainda são poucas as iniciativas de acolhimento acontecendo ao receber os 
venezuelanos na cidade. Percebi que o foco tem sido o recebimento dessa 
população nos abrigos, entregando kits de higiene pessoal e também 
cuidando da alimentação, além do processo de documentação que se inicia 
lá em Pacaraima. A comunidade me fala que quer ficar aqui até que a 
situação na Venezuela melhore, para depois voltar para sua terra e seus 
parentes, mas acredito que ficarão aqui muito tempo. Por isso, é preciso 
pensar em projetos de permanência que facilitem suas condições de vida 
aqui, como o ensino do nosso idioma, cursos profissionalizantes e a 
inserção de suas crianças na escola. Elas perambulam pelo abrigo o tempo 
todo, procurando coisas novas, descobrindo seu espaço e brincando com 
qualquer coisa que encontrem pelo caminho. Penso, porém, que essa 
ociosidade pode ser prejudicial em longo prazo, tanto para os adultos 
quanto para as crianças (Diário de Campo, 2018). 
 

Gadotti (2007) identificará a Escola como uma instituição social e que 

executa um projeto de aprendizado em rede (outras escolas, famílias e sociedade 

em geral) resultando em alianças com a sociedade e com a população em geral. 

Sob essa perspectiva, então, a Escola ultrapassa o âmbito da Educação, se 

tornando um agente fundamental de transformação social. Penso que essa é a 

Escola que deve receber esses venezuelanos, se valendo de uma rede de atores 
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governamentais, sociais e humanitários para acolher apropriadamente os Warao. 

Gadotti (2007) dirá o seguinte: 

A escola é um espaço de relações. Neste sentido, cada escola é única, fruto 
de sua história particular, de seu projeto e de seus agentes. Como lugar de 
pessoas e de relações, é também um lugar de representações sociais. 
Como instituição social ela tem contribuído tanto para a manutenção quanto 
para a transformação social. Numa visão transformadora ela tem um papel 
essencialmente crítico e criativo (GADOTTI, 2007, p. 11). 
 

Sacristán e Goméz (2000) falam que a escola possui quatro funções 

primordiais, sendo duas educativas, uma reprodutora e a outra compensatória. 

Essas funções tornam a escola um elemento essencial de qualquer comunidade. 

Waller (1967) dirá ainda que a escola é um mundo social. Ele também mostra que o 

que a compõe são significados construídos nas relações estabelecidas em seu 

cotidiano. 

A escola deve ser ética, de forma que promova a construção do 

conhecimento, indo ao encontro da enorme diversidade e particularidade da 

sociedade, olhando para os problemas sob diferentes perspectivas de forma a trazer 

contribuições e vivências na prática educativa, esclarecer conhecimentos, e torná-lo 

relevante.  

A visão da escola enquanto instituição social permite entender alunos como 

sujeitos históricos ativos no processo de compreensão e intervenção do/no mundo. 

O foco da educação não deve ser apenas o de preparar o ser humano para 

experiências novas, mas para conformar-se ao outro, ao diferente, reconhecendo a 

diferença (consciência da alteridade). Além de converter o indivíduo em ser social, 

deve-se incentivar a formação de aptidões orientadas no mesmo sentido 

(FERNANDES, 1964). Com base nisso, a educação ‘ideal’ seria aquela que 

preparasse os indivíduos para as escolhas que respondessem em termos da 

dinâmica do sistema social de reintegração do padrão da existência da ordem e 

justiça social. 

Esse tipo de escola tal como está sendo aqui apresentada, ou seja, 

institucionalizada, normativa e com modelos pedagógicos pré-estabelecidos, 

encontra em alguns estudiosos da educação algumas considerações: Saviani (2018) 

a aponta como constituinte de fundamentos epistemológicos e políticos, Cortella 

(2017) dizendo que ela pode ser elemento de inclusão ou de exclusão e Dubet 

(2003) mencionando que esses mesmos processos de exclusão escolar podem 
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resultar nas desigualdades e desemprego dessa geração em um futuro próximo. Ou 

seja, a escola tem a possibilidade de ser um instrumento pulverizador de questões 

sociais positivas, mas também reproduzir discursos colonialistas de exclusão, 

meritocracia e tantos outros negativos. 

Todos esses conceitos da educação escolar são deveras importantes e 

significativos, no entanto, o que dizer a respeito da escola indígena? A resposta a 

esse questionamento varia de acordo com os diferentes ambientes, etnias e 

regulamentações governamentais de cada nação. Ao pesquisar a respeito do 

sentido da escola presente em narrativas de crianças e professoras em três etnias 

em Roraima, Gabriel (2016) mostra três elementos que compõem a dinâmica 

educacional da comunidade Boca da Mata, em Roraima, na Amazônia. O primeiro 

elemento é o grupo familiar, considerado importante no convívio social trazendo à 

criança “(...) liberdade e autonomia necessárias para que ela tenha a experiência de 

criação infantil” (GABRIEL, 2016, p. 119). O segundo elemento é a importância da 

educação formal, aquela presente nas quatro paredes da escola, mas, sobretudo, da 

educação informal, aquela fora dessas paredes e presentes no seio da comunidade 

e vida em natureza. O terceiro elemento é a preocupação dos professores com essa 

interação entre escola e natureza, considerando que o tema de sobrevivência na 

selva é recorrente não apenas no ambiente familiar, mas escolar também, se 

tornando um processo formativo fundamental no desenvolvimento da vida nessa 

geografia. Por fim, a autora apontará o seguinte: 

Desse modo, a aprendizagem na pedagogia indígena se caracteriza pela 
coparticipação, cooperação, liberdade, experimentação e a autonomia como 
princípios fundamentais (GABRIEL, 2016, p. 120). 
 

Desse modo, é amplo o debate em torno da educação escolar indígena, e 

considerando que todo processo de educação envolve uma relação conjunta entre 

os educadores e educandos, deve-se verificar de quais formas se pode demonstrar 

a importância de um processo educacional para seu próprio desenvolvimento, 

comprovando que essa ação não desvaloriza seus costumes ou ofende suas 

crenças (YAMADA; TORRELLI, 2018).  

Penso que aqui devo considerar outro fenômeno importante e que acaba por 

se relacionar com esse contexto de indígenas venezuelanos em Roraima e a Escola 

por proporcionar um meio conceitual de analise dos fenômenos sociais presentes no 
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diálogo entre a família e a escola, alunos e professores e indígenas e não indígenas 

em um mesmo movimento: o multiculturalismo. 

O multiculturalismo é um tema complexo das ciências sociais que está 

estritamente relacionado à educação, pois se tornou um desafio atual que possibilita 

a desconstrução de pensamentos passados, o relacionamento integrativo entre 

culturas e a compreensão da diversidade humana. Tem um sentido polissêmico, ou 

seja, uma pluralidade de significados (CANDAU, 2012)22. Candau (2000) 

compreende o multiculturalismo como uma realidade social, isto é, a presença de 

diferentes grupos culturais numa mesma sociedade. A tomada de consciência desta 

realidade é movida por diferentes interesses que apontam discriminações e 

preconceitos presentes no tecido social. Os ‘outros’, os diferentes, revelam-se em 

toda sua concretude. Esta realidade pode ocasionar comportamentos e dinâmicas 

sociais que constroem muros de forma física, afetiva e ideológica, mas também 

podem proporcionar a percepção das distâncias que separam os diferentes grupos 

para que soluções sejam levantadas, criando pontes. 

Mais adiante, Candau (2012) falará de algumas divisões no termo 

multiculturalismo. O multiculturalismo assimilacionista menciona que o direito à 

diferença é inexistente e que a sociedade deve ser hegemônica. Reflito com a 

autora, entretanto, que essa concepção é crítica, conservadora e partidária, no 

sentido de desconsiderar as diferenças que compõe grupos específicos de um 

mesmo povo, como indígenas, quilombolas, homossexuais, negros e outros. Assim, 

à minha proposta de pesquisa sobre indígenas que ao mesmo tempo são refugiados 

e migrantes, esse viés não terá validade, pois essas pessoas não se encontram na 

mesma condição de acesso aos bens e serviços que outros grupos possam ter. 

 O multiculturalismo diferencialista, também conhecido por monocultura 

plural (SEN, 2006) propõe colocar ênfase no reconhecimento da diferença para 

promover a expressão das diversas identidades culturais presentes num 

                                                             
22 Existe um universo de conceitos sobre o multicultural e o intercultural que incluem expressões de 
tipos como conservador, liberal, celebratório, crítico, emancipador e revolucionário. Candau (2012) 
construiu um mapa conceitual relacionado à educação intercultural e apresenta algumas questões 
que me são interessantes. A principal diferença entre o multi e o inter, segundo a autora, é o 
seguinte: “(...) o termo multiculturalismo sendo mais próprio da produção acadêmica do mundo anglo-
saxão e a interculturalidade da dos países de línguas neolatinas, particularmente o espanhol e o 
francês” (CANDAU, 2012, p. 242). Assim, admito logo mais adiante que a concepção que adoto aqui 
é o multiculturalismo interativo, pois além de inclusivo, ele abarca a interculturalidade de uma maneira 
mais próxima ao meu cenário de pesquisa. 
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determinado contexto, garantindo assim espaços em que estas possam se 

expressar (CANDAU, 2012). No entanto, acredito que não se trata apenas de 

reconhecer que a diferença existe, mas nas condições em que esse reconhecimento 

aconteça de forma não discriminatória e que não privilegie grupos específicos e sem 

o fundamento da meritocracia ao redor.  

Por fim, o multiculturalismo interativo é o resultado positivo da interação 

entre culturas. É uma política de enfoque sociocultural e identitário de diferentes 

grupos e de onde emergirão ideias, práticas e oportunidades de diálogo, inclusão e 

acessibilidade. De todas as abordagens apresentadas por Candau (2012), acredito 

que o mais pertinente a essa pesquisa é este, o multiculturalismo interativo, que 

entre essas múltiplas representações pode ser definido da seguinte forma: 

No entanto, situo-me na terceira perspectiva, que propõe um 
multiculturalismo aberto e interativo, que acentua a interculturalidade, por 
considerá-la a mais adequada para a construção de sociedades 
democráticas que articulem políticas de igualdade com políticas de 
identidade e reconhecimento dos diferentes grupos culturais (CANDAU, 
2012, p. 243)23. 
 

Assim, compreender o multiculturalismo é perceber que existe o outro e 

muitos outros dentro de uma sociedade, isto é, culturas, vocábulos e identidades 

variadas que contribuem para a formação de várias comunidades.  

2.4. Negociando sentidos: identificando os diferentes tipos de Educação 

No percurso de analisar a infância (sobretudo Warao) e como a Escola se 

constitui fundamental no processo educacional desses sujeitos, outra necessidade 

de contraponto emerge no exercício de compreender os tipos de educação que são 

apontados em algumas partes dessa pesquisa: educação formal, informal e não 

formal. Gohn (2006) mostra quais são os elementos considerados importantes ao se 

pensar atividades significativas da aprendizagem ao longo da vida. De acordo com a 

autora: 

A educação formal é aquela desenvolvida nas escolas, com conteúdos 
previamente demarcados; a informal como aquela que os indivíduos 
aprendem durante seu processo de socialização - na família, bairro, clube, 
amigos, etc., carregada de valores e cultura própria, de pertencimento e 
sentimentos herdados; e a educação não formal é aquela que se aprende 
“no mundo da vida”, via os processos de compartilhamento de experiências, 

                                                             
23 A autora dirá ainda que um multiculturalismo aberto e interativo é aquele que acentua a 
interculturalidade por considerá-la a mais adequada para a construção de sociedades democráticas e 
inclusivas que articulem políticas de igualdade com políticas de identidade (CANDAU, 2008). 
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principalmente em espaços e ações coletivas cotidianas (GOHN, 2006, p. 
28). 
 

Nosso histórico ocidental encontra no mundo pós Segunda Guerra Mundial 

seu contexto de onde emergiram necessidades específicas voltadas à educação e 

que incluía um remodelamento no planejamento educacional e na valorização de 

experiências não escolares, sejam elas de formação profissional ou questões mais 

gerais (CASCAIS; FACHÍN-TERÁN, 2014)24. Esse ‘repensar a educação’ levou à 

compreensão de que existem outros processos educacionais que ocorrem não 

limitados àqueles espaços próprios, como a escola, mas de uma infinidade de outras 

formas, inclusive dentro de espaços não físicos. De acordo com Cascais e Fachín-

Terán (2014): 

Sendo assim, a educação formal tem um espaço próprio para ocorrer, ou 
seja, é institucionalizada e prevê conteúdos, enquanto a educação informal 
pode ocorrer em vários espaços, envolve valores e a cultura própria de cada 
lugar. Já a educação não formal ocorre a partir da troca de experiências 
entre os indivíduos, sendo promovida em espaços coletivos (CASCAIS; 
FACHÍN-TERÁN, 2014, p. 03). 
 

Importante dizer que os termos ‘informal’ ou ‘não formal’ não significam que 

são ilegais, no sentido de ser proibido, nocivo ou abominável, mas apenas diferentes 

daqueles que acontecem dentro da Escola25. Cascais e Fachín-Terán (2014) ainda 

dirão que a educação informal se constitui em processos de aprendizagens 

educacionais que acontecem fora da escola, como em centros culturais, museus e 

ONGs, enquanto que a educação não formal considera a cultura própria de cada 

lugar e se constitui a partir da troca de experiências entre os indivíduos dentro de 

espaços e ações coletivas, incluindo as mídias (CASCAIS; FACHÍN-TERAN, 2014).  

Pois bem. No tópico anterior apresentei a escola como uma instituição 

social. E enquanto instituição, ela tem suas próprias regras, moldes e normas 

específicas. Depois disso, pontuei que os processos de aprendizagem podem 

acontecer em diferentes espaços/formas, ou seja, na educação formal, informal e 

não formal. Isso me leva então a entender que a educação acontece em duas 

instâncias principais: Educação Institucionalizada (EI) e Educação Não 

                                                             
24 Esses autores também irão apontar algumas características desse mundo pós-guerra que 
fundamentam tal necessidade de ajustes na educação: “a) os sistemas escolares não conseguiam 
atender à grande demanda escolar, b) os sistemas escolares não cumpriam seu papel em relação à 
promoção social e, c) a não formação de recursos humanos para as novas tarefas que surgiam com a 
transformação industrial” (CASCAIS; FACHÍN-TERÁN, 2014, p.02). 
25 O debate é, entretanto, amplo. Para um maior aprofundamento, ver: Felício (2011), Silva (2011), 
Lopes et al., (2017) e Quintero-Echeverri et al., (2018). 
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Institucionalizada (ENI). É com base nos autores já referenciados na seção da 

escola e no início desta seção sobre os diferentes tipos de educação que chegarei 

às considerações a seguir. 

Ao pensar Educação Institucionalizada (EI), logo somos levados a pensar na 

Escola, pois afinal de contas, a escola é uma instituição26. No entanto, ela também 

pode acontecer em outros espaços institucionalizados da sociedade civil (como 

instituições filantrópicas, ONGs, organizações privadas e até mesmo igrejas), não 

necessariamente restrita aos muros da escola. Assim, penso que a EI pode ser 

dividida em: Educação Institucionalizada formal (na escola regulamentada pelo 

governo) e Educação Institucionalizada informal (com conteúdos específicos 

escolhidos com base no contexto, recursos ou mandados, porém ainda 

desenvolvidos por instituições27). Essas organizações não são necessariamente 

governamentais ou que seguem a risca um currículo educacional promulgado pelo 

governo, no entanto, são fundamentais no cotidiano de certas comunidades (LOPES 

et al., 2017).  

A Educação Não Institucionalizada (ENI) se baseará nas diferentes ações 

educacionais que acontecerão fora do aporte das instituições e que são voltados à 

promoção de direitos humanos fundamentais e desenvolvimento, como aulas de 

reforço em favelas, ensino do português para refugiados, educação empreendedora 

para comunidades quilombolas entre outras. A ENI é, sobretudo, não formal, pois 

considera o envolvimento com o meio ambiente, com o outro em seus espaços 

coletivos e com a cultura de cada local, sendo construída nas tessituras das 

experiências e do cotidiano (OLIVEIRA, 2011). 

Penso que os abrigos são espaços onde essas educações estão a todo o 

momento disputando território, pois algumas delas acontecem simultaneamente. 

Enquanto as ONGs (Educação Institucionalizada Informal) desenvolvem seus 

projetos dentro dos abrigos, fora dele grande parte das crianças também está 

                                                             
26 Mas o que são, afinal de contas, as instituições? Aconselho o leitor a aprofundar-se no estudo 
sistêmico feito por Conceição (2002) sob uma perspectiva sociológica. Ali o autor apresentará as 
diferenças teóricas conceituais e analíticas das modernas abordagens institucionalistas. 
27 Tolbert e Zucker (1999) falarão que a institucionalização de organizações ocorre em três estágios: 
“(i) pré-institucional ou de habitualização (desenvolvimento de comportamentos e geração de arranjos 
estruturais); (ii) semi-institucional ou de objetificação (promoção de consenso sobre valores e a 
legitimação por meio da teorização); e (iii) de total institucionalização ou de sedimentação 
(continuação histórica das estruturas e dos valores, marcada pela sobrevivência de gerações 
institucionais que os compartilham e defendem)” (TOLBERT; ZUCKER, 1999 apud FERREIRA; 
CARNEIRO, 2015).  
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inserida na escola (Educação Institucionalizada Formal) ao mesmo tempo em que 

adquirem, desenvolvem e compartilham conhecimentos culturais de seu povo 

(Educação Não Institucionalizada e não formal). Veremos mais adiante como isso 

ocorrerá28. 

2.5. Além dos muros: Processos de Aprendizagem em Emergências 

Humanitárias 

Conforme narram Santos e Delicato (2021), os acontecimentos decorrentes 

como consequência de graves violações de direitos humanos já estão presentes na 

história da humanidade. Desde a antiguidade se pode perceber o grande fluxo de 

judeus migrando para diferentes regiões do mundo em decorrência do holocausto e 

outras situações políticas e religiosas, o genocídio armênio em decorrência da 

ofensiva da Tríplice Entente e também a grande crise de refugiados na Europa 

devido às duas grandes guerras, ocorridas entre o período de 1914 a 1918 e 1939 a 

1945, entre outros povos e conflitos. 

Nos anos seguintes seriam criados mecanismos internacionais de suporte 

ao exercício e garantia desses direitos, como a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, em 1948, bem como do Alto Comissariado das Nações Unidas para 

Refugiados (ACNUR) com o mandato de garantia e proteção de refugiados e 

também a incorporação da Organização Internacional das Migrações (OIM) às 

Nações Unidas com um mandato de garantia da assistência a pessoas em situação 

de migração motivada por interesses econômicos, conflitos e instabilidades na 

nação de origem ou de acolhimento (SANTOS; DELICATO, 2021).  

Ainda diante da criação de tantos mecanismos, órgãos e demais 

instrumentos de ação pacificadora, as operações de emergências humanitárias têm 

aumentado com o passar dos anos. Emergências humanitárias são aqueles locais e 

cenários onde um grande número de pessoas precisa de assistência social e outras 

formas humanas de sobrevivência, acolhimento e dignidade, não possuindo ajuda 

governamental daquela nação, ou com ajuda limitada a ponto de diversas mazelas 

sociais surgirem, como desemprego, falta de moradia, fome, desnutrição, suprimento 

                                                             
28 Falarei sobre isso no capítulo 3, seção 3.2: ‘Os Processos de Aprendizagem de Crianças Indígenas 
Warao nos Abrigos’. 
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de necessidades humanas básicas como água, saneamento, higiene e educação 

(entre outras). 

Há de se considerar também outros fatores, como a liberdade religiosa e de 

expressão, de ir e vir, de acessar os serviços públicos de qualidade, como saúde, 

educação e espaços sociais. Assim, e na deficiência de um aporte governamental 

para assistir a essas pessoas nas margens, alguns atores se mobilizam para ajudar 

a minimizar o impacto causado pelas emergências humanitárias, são eles atores 

militares, da ONU e também da sociedade civil, como instituições, organizações 

independentes, organizações não governamentais, igrejas e até mesmo pessoas 

físicas. 

Através de uma mobilização interna na ONU, é definido então o tipo de 

operação em questão, se é humanitária ou de paz. A diferença entre elas é feita 

após a avaliação de indicadores baseados nos níveis de violência, possibilidade de 

envolvimento e resposta dos governos daquela nação, números de pessoas em 

mobilidade e capacidade local de diferentes atores em responder às demandas no 

campo. O órgão que desenvolve essa avaliação é o conselho de segurança da 

ONU. Ao decidir instituir uma operação de resposta emergencial às diferentes 

situações, é disponibilizado também a quantidade de recursos e agências da ONU 

que irão responder ao chamado.  

Se uma operação de paz é estabelecida, é verificada a possibilidade do 

envio de tropas militares e policiais da ONU, além de agências com mandatos 

específicos que atuarão em temas específicos em forma de Clusters (“grupos”), ou 

seja, grupos temáticos como Proteção, liderado pela ACNUR, Educação, liderado 

pelo UNICEF, entre outros, todos estando sob a coordenação do Escritório das 

Nações Unidas para a Coordenação de Assuntos Humanitários (OCHA, na sigla em 

inglês).  

Se uma operação humanitária é estabelecida, geralmente não é considerado 

o envio de tropas militares ou policiais da ONU, mas é comum a participação militar 

acontecer sob a aprovação do governo federal local. Ademais, outros mecanismos, 

semelhantes aos clusters são instituídos, como grupos de trabalhos temáticos que 

são coordenados por diferentes atores, como organizações da sociedade civil que já 

trabalham com uma abordagem humanitária (Visão Mundial, Médicos sem 

Fronteiras, entre outros) e governos municipais através de suas representações, 
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como secretarias de educação, segurança e outras. Esse é o caso da Operação 

Acolhida, no Brasil e em Roraima. 

Pensando nessas diferentes abordagens de como definir e atuar em uma 

emergência humanitária, a Organização das Nações Unidas (ONU) instituiu os 

princípios humanitários que devem reger as emergências humanitárias. De acordo 

com Costa et al. (2012): 

A Resolução 46/182 (ONU, 1991) define cinco principais tópicos que 
compõe os valores e concepções fundamentais do sistema humanitário. Ela 
reconhece os princípios de humanidade, neutralidade e imparcialidade 
como necessários para o provimento de ajuda humanitária e define a 
obrigatoriedade do respeito a soberania nacional, a integridade territorial 
dos estados afetados e, consequentemente, a responsabilidade primária 
destes na mitigação dos riscos gerados por desastres ocorridos em seu 
território (COSTA et al., 2012, p. 0638). 
 

Além disso, foi incorporada a Independência como um dos princípios 

humanitários através da resolução 58/114 da assembleia geral da ONU de 2004. 

Esses princípios, que foram definidos pelo Movimento Internacional da Cruz 

Vermelha e do Crescente Vermelho (MICVCV) e incorporados à ONU nos anos 

seguintes, dizem respeito a não causar mais dano, agir em favor de aliviar o 

sofrimento humano, ser imparcial em relação ao mandato de atuação e neutro em 

questões ideológicas, políticas, religiosas ou outras que possam causar verberações 

negativas.  

A educação é um processo vivenciado por todas as sociedades humanas, 

cada uma em seus processos educativos de acordo com sua concepção de mundo, 

vida política, normas morais e formas de organização social. Algumas sociedades a 

realizam através de métodos formais, com a escola como instrumento institucional 

de formação aliado com as outras formas (educação familiar, religiosa e outras), com 

um currículo educacional estruturado nos moldes nacionais daquela nação e 

acordados com os ministérios da educação ou órgãos governamentais semelhantes 

(BASTOS, 2020), conforme visto anteriormente, e outras através da ausência de 

sistemas sociais ou limitações geográficas onde é impossível instituir uma escola 

(por exemplo, locais onde povos vivem isolados nas florestas, campos de refugiados 

ou abrigos institucionais de emergência, entre outros), os processos de 

aprendizagem ainda são possíveis de serem desenvolvidos, porém de maneira 



59 
 

 

informal e não formal29 em relação àquele dentro das escolas com horários e 

conteúdos pré-definidos.  

Durante conflitos, desastres naturais, deslocamento forçado e outras crises, 

a vida se desenvolve. Nesses ambientes, sejam abrigos institucionais de 

acolhimento, sejam em campos de refugiados, diferentes iniciativas desenvolvem 

projetos de assistência, inclusive de aprendizagem. No entanto, o fator da 

vulnerabilidade ainda torna insalubre e difícil às condições de desenvolvimento 

nesses locais. Sobre as crianças que desenvolvem suas infâncias e vivências 

nesses ambientes, Santos (2020) dirá que: 

Privadas de uma infância rodeada de saberes escolares; da convivência 
familiar com parentes; de viver em sua nação de origem; de oportunidades 
de lazer; de tecnologias de informação, como bibliotecas e cinemas; e de 
lugares seguros, essas crianças tiveram intervenções profundas em suas 
vidas, através do percurso de fuga e passando por necessidades extremas 
quando atravessaram montanhas, mares, desertos e fronteiras. Muitas 
delas presenciaram mortes, correram pela vida ouvindo o som de bombas. 
Caminharam por longos dias, tiveram frio ou calor extremo, sede. Graças a 
esses fatores, tornaram-se crianças em situação de risco social, vivendo à 
margem da sociedade, à mercê de fatores como fome, guerras, orfandade e 
todo tipo de calamidade. São crianças refugiadas (SANTOS, 2020, p. 73). 
 

A ação humanitária de resposta a essas crises é uma oportunidade de 

trabalho e aprendizagem pessoal, onde profissionais de todas as áreas contribuem 

com seus conhecimentos. Uma das principais variáveis para reduzir o impacto das 

emergências humanitárias na educação é a identificação de grupos vulneráveis e 

atuação constante. É importante compreender totalmente as medidas básicas de 

resposta, como fornecimento de água potável, saneamento adequado, nutrição 

básica e, às vezes, vacinação, e fornecimento de atendimento médico básico (de 

emergência) também é essencial (ACNUR, 2019). 

 Em situações de instabilidade econômica, desastres naturais, colapso de 

estruturas políticas, fome e instabilidade geral, os profissionais responsáveis pela 

tomada de decisões no setor humanitário devem ter conhecimento suficiente para 

usar, implementar e gerenciar a tecnologia apropriada para lidar com o impacto. Nos 

anos de experiência em emergências humanitárias, percebe-se a necessidade de 

formação de profissionais, que geralmente atuam como voluntários, mas que não 

possuem conhecimentos específicos para atender de forma adequada as 

necessidades dessas pessoas (BASTOS, 2020). 

                                                             
29 Conforme expliquei na seção 2.4: ‘Negociando sentidos: apontamentos sobre os diferentes tipos de 
Educação’.  
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A assistência humanitária é a assistência educacional, material, espiritual 

e/ou jurídica fornecida para garantir o suporte de vida e ajuda para problemas 

acidentais ou de longo prazo causados por desastres naturais ou provocados pelo 

homem. O principal objetivo da assistência humanitária é aliviar o sofrimento das 

pessoas afetadas, que quase sempre sofreram com a pobreza e a marginalização e 

se tornaram ainda mais vulneráveis . A assistência humanitária inclui todas as 

formas de atividades para prevenir, manter, restaurar e consolidar a paz. Também 

inclui a mitigação do impacto negativo dos conflitos violentos sobre a população, 

especialmente quando a autoridade responsável não pode ou não quer fornecer 

uma resposta de modo a ajudar o interesse das pessoas a serem assistidas 

(ACNUR, 2019). 

Nessas emergências, a família, apesar de importante nesse processo, é 

uma instituição cansada e sobrecarregada. Os pais ou responsáveis encontram 

dificuldade na constância de manter a tarefa de orientar e a formar dos filhos por 

conta da necessidade de buscar recursos econômicos e não ter com quem os 

deixar, além da negligência que se origina na mazela do deslocamento, 

desesperança e falta de uma rede de apoio a ser implementada pelos órgãos 

públicos e governos.  

Nota-se que a ausência da família na vida da criança ainda confirma o 

destino de muitas delas na sociedade, o círculo vicioso e triste de rejeição, dor e 

desilusão. A sociedade recebe essas crianças, perpetuando a pobreza e a 

ignorância. A estratégia que muitos governos adotam no sentido de reduzir a 

pobreza, xenofobia e inclusão de oportunidades é através da criação de programas 

sociais, dando um lugar a essas pessoas em suas comunidades.  

Assim, diferentes processos de aprendizagem ainda podem acontecer 

nesses ambientes, mesmo em meio a dificuldades. Os processos de aprendizagem 

familiares são os principalmente aprendidos pelas crianças e desenvolvidos dentro 

de suas tendas e barracas, ou seja, modos de se vestir, idioma, formas de preparo 

da alimentação (manejo de alimentos, preparação da comida e forma de se 

alimentar), valores morais, éticos, religiosos e simbólicos, de relação consigo mesmo 

e com o outro, de respeito às tradições ou incorporação de novas. Outros processos 

somam-se a esses, como aqueles de convivência com o outro (vizinhos de 

nacionalidades iguais ou diferentes), os educacionais em projetos independentes 
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executados dentro dos centros de acolhida (abrigos ou campos de refugiados), que 

geralmente são adaptados ao contexto social o quão estão inseridas as crianças, e 

os valores que trazem consigo os trabalhadores humanitários que estarão 

constantemente em contato com o os assistidos, como professores, voluntários, 

missionários, coordenadores de campo e outros que possuem presença constante 

nesses espaços de acolhida.  
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3. AS CRIANÇAS WARAO E AS ESCOLAS DA INFÂNCIA: VIVÊNCIAS E 

SABERES NA AMAZÔNIA BRASILEIRA 

 O objetivo nesse terceiro capítulo é identificar quais são os processos de 

aprendizagem e como as crianças indígenas Warao os vivenciam nos abrigos 

urbanos em Boa Vista, apresentando assim os resultados dessa pesquisa. Dentre as 

diversas abordagens do que representa ser criança, adota-se aqui a noção de 

enculturação apresentada por Rivière (1999) no estudo de Passeggi (2014) em sua 

pesquisa com crianças. Assim, e de acordo com esses autores, enculturação é:  

(...) ao mesmo tempo, a transmissão da cultura de uma geração a outra e a 
maneira como a identidade pessoal se constrói, assumindo, em grande 
parte, os traços específicos da sociedade a qual se pertence (RIVIÈRE, 
1999, p. 183 apud PASSEGGI, 2014, p. 87).  
 

Em outras palavras, a identidade da criança Warao vai se construindo a 

partir do reconhecimento de ela pertence à sua comunidade étnica Warao, indígena 

e venezuelana, mesmo estando no Brasil, em uma zona urbana, em abrigos 

humanitários e vivenciando uma adaptação em uma nova cultura, a Brasileira, ao 

mesmo tempo em que recebe conhecimentos de outras gerações, os adultos 

indígenas venezuelanos, bem como os agentes humanitários e demais atores que 

compõem a dinâmica dos abrigos, formando assim um processo de várias culturas 

interagindo simultaneamente.  

É nessa direção que fiz a tentativa de cruzar diferentes análises e 

considerações a respeito dos processos de aprendizagem que acontecem nos 

abrigos indígenas em Boa Vista, ou seja, assumindo que o processo geral de 

deslocamento e acolhida o qual vivenciam os Warao é complexo, multicultural, 

dinâmico. Ao analisar o cotidiano dos abrigos, percebo que certos grupos 

participativos são fundamentais no processo de definição de si das crianças 

indígenas Warao. A família é o grupo principal, reforçando nas crianças as questões 

da cultura Warao como idioma, organização social, vestimenta, história oral, entre 

outras.  

Os demais grupos são secundários, mas igualmente importantes na 

formação de si. São eles: a participação dos atores humanitários nos abrigos, 

ajudando na formação pedagógica com conhecimentos transversais, como reforço 

educacional, aulas de português e outros, as instituições que venham a atuar 

temporariamente nos abrigos, como voluntários, igrejas ou grupos acadêmicos, 
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responsáveis por atividades de cunho lúdico e lazer, e por fim a comunidade externa 

ao abrigo, ou seja, a população de Boa Vista, que podem afetar positivamente ou 

negativamente no que diz respeito a ser um indígena Warao em Boa Vista, em 

Roraima e no Brasil. 

Passo a entender que essa enculturação é um processo resultante desses 

grupos-referência na vida dessas crianças Warao. Gabriel (2011) apresentou as 

definições de grupos-referência como àqueles que se relacionam com o 

desenvolvimento da vida do ser humano, estruturando sua maneira de pensar e agir 

desde pequenos e constituindo referências que apontam comportamentos diante de 

diferentes problemas sociais. Esses grupos são todos aqueles que fazem parte da 

vida, seja o familiar, escolar, religioso, pedagógico e outros. Na pesquisa com 

crianças Warao em Roraima, considera-se o grupo familiar, o escolar, gerado 

através dos espaços secundários de socialização educacional, a comunidade 

indígena e os profissionais humanitários de diferentes setores. 

3.1. Yakera Jakitane Saba Nonate30: uma etnografia dos abrigos humanitários 

em Boa Vista 

Conforme mencionado anteriormente, essa pesquisa considerou notas de 

campo e participação ativa em processos de gestão e coordenação de campo em 

decorrência de minha lida enquanto trabalhador humanitário, colaborador da ACNUR 

desde o início da operação humanitária e da implementação dos primeiros abrigos 

indígenas, ao mesmo tempo em que eu desenvolvia a pesquisa neste programa de 

mestrado profissional. Nessas idas pré-pandêmicas até o abrigo, tive contato direto 

com a população indígena em diferentes momentos exigidos pela profissão em 

exercício, seja em resoluções de conflito entre etnias e/ou grupos familiares, seja 

mediando soluções duradouras ou até mesmo recebendo visitas de atores 

governamentais, personalidades públicas e de interesse para a operação31. No 

entanto, a experiência pré-projeto não apenas conta como vantagem de me 

aproximar da pesquisa, como também é a justificativa por detrás de toda ela. Como 

bem aponta Oliveira (2011, p. 105): a experiência produz marcas.  

                                                             
30 Expressão na língua Warao que significa ‘Para construir uma vida melhor’ (UNFPA, 2021). 
31 Ou seja, essas visitas aconteciam no escopo do trabalho com a ACNUR antes da pandemia, não 
durante o desenvolvimento desde projeto de mestrado.  
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Ainda em 2016 fiz parte do projeto Casa de los ninhos (‘casa das crianças’), 

uma iniciativa independente e voluntária que tinha por objetivo promover o acesso à 

educação de crianças refugiadas através de aulas de português e arte no abrigo 

indígena Pintolândia. Desde as primeiras reuniões com os voluntários, pensando na 

estrutura curricular do projeto, indo a lojas pedindo doação de material escolar e até 

mesmo no desenvolvimento das primeiras aulas para as crianças, o projeto foi 

inicialmente um sucesso, porém descontinuado nos anos seguintes por falta de 

participação voluntária e recursos de doadores. No mesmo ano, a Fraternidade 

Federação Humanitária Internacional (FFHI) uma Organização Não Governamental 

(ONG) de assistência social e humanitária que atua em diferentes países, passou a 

fazer a gestão direta deste abrigo. Em 2018, a FFHI passou a ser coordenada, por 

sua vez, pela ACNUR, no que diz respeito a desenvolvimento de ações, projetos, 

implementação e monitoramento de recursos e princípios humanitários. 

Os procedimentos que norteiam essas análises, ou seja, esse conjunto de 

minhas interações significativas com o ambiente humanitário e, sobretudo, com 

povos indígenas, inclusive Warao, não apenas são levados em consideração nesta 

escrita como apontam outros caminhos, abrindo considerações possíveis. Com 

Oliveira (2011) é possível refletir que por estar inserido no campo ao longo desses 

anos, indo aos abrigos e ajudando as pessoas através do trabalho humanitário, o 

pesquisador não é como um estranho, como alguém que vem de fora, “(...) mas 

alguém que faz, junto com os outros, parte dos sujeitos que habitam o lugar” 

(OLIVEIRA, 2011, p. 110).  

No que concerne ao desenvolvimento do estudo, e considerando as 

complexidades burocráticas que envolvem a pesquisa com seres humanos, ou seja, 

o aval do comitê de ética em pesquisa, e principalmente considerando os avanços 

da segunda onda de contágio da pandemia global da COVID-19 e suas variantes, as 

visitas profissionais aos abrigos e a pesquisa de campo foram infelizmente 

inviabilizadas. No entanto, os profissionais humanitários contratados pelas ONGs de 

atuação direta nesses abrigos, continuaram diariamente a conduzir suas diferentes 

formas de assistência, mesmo em meio à pandemia e suas mazelas, o que inclui os 

projetos educacionais a serem detalhados mais adiante. 

Assim, o projeto sofreu modificações. Antes, a intenção era aprender com os 

sujeitos e escutar suas histórias, percebendo nas encruzilhadas da visão de mundo 



65 
 

 

das crianças os seus processos de aprendizagem. Adaptado, o estudo passou a 

considerar os projetos que acontecem em campo a partir de notas de meu diário de 

campo aliadas à análise bibliográfica, pesquisa documental e conversas informais 

com representantes de ONGs locais que atuam diretamente nesses abrigos, como a 

FFHI e o Instituto Pirilampos, além de troca de e-mails institucionais e pesquisa 

bibliográfica nos diferentes informativos de trabalho amplamente divulgados pela 

ACNUR, Governo Federal e seus parceiros. Dessa forma, as considerações aqui 

expressas são levantadas considerando o acesso privilegiado a documentos 

internos e compartilháveis, as comunicações transversais com diferentes atores 

humanitários no campo e notas pessoais de observação crítica, reflexiva e 

participativa. Com base em todos esses elementos, faço a seguir um texto 

etnográfico32 composto de minhas ‘andanças’ nos abrigos humanitários da Operação 

Acolhida. 

Os abrigos urbanos com população indígena em Boa Vista são quatro: 

abrigo Pintolândia, Nova Canaã, Tancredo Neves e Jardim Floresta, todos 

localizados na zona oeste na capital de Roraima e coordenados diretamente pela 

FFHI em campo, com supervisão hierárquica feita pela ACNUR. Pode-se considerar 

que se trata de uma comunidade complexa, sendo constituída de três etnias 

indígenas: Warao, Pemon e Eñepá (ACNUR, 2020).  

A população que vive nesses abrigos recebe o nome de comunidade por 

conta da formação de uma estrutura sociológica de acordos, pactos, normas de 

convivência e aceitação. Dentro da sociologia, comunidade é um termo que possui 

múltiplos significados. Aqui nesse estudo, a definição apresentada por Mocellim 

(2011) me parece a mais adequada33. Para o autor, comunidade é: 

                                                             
32 Esse programa de mestrado me permite explorar e me desafiar em diferentes abordagens 
interdisciplinares, conforme tenho evidenciado ao longo da escrita desta dissertação ao falar de 
Educação, Direitos Humanos, Sociologia e outras áreas do conhecimento. Tenho visto, inclusive, uma 
evolução de minha escrita quanto mais passo tempo com a pesquisa. A etnografia está inserida na 
Antropologia e “(...) é habitada por aspectos comparativos que nascem da inserção densa do 
pesquisador no compromisso de refletir sobre a vida social, estando antes de mais nada disposto a 
vivenciar a experiência de inter-subjetividade, sabendo que ele próprio passa a ser objeto de 
observação” (LÉVI-STRAUSS, 1974, p. 36 apud ROCHA; ECKERT, 2008, p. 02).  
33 Importante mencionar que existem muitas concepções de comunidade tanto na sociologia quanto 
em outras ciências. Aqui escolhi citar Mocellim (2011) pelo que acredito estar mais próximo do 
cenário de minha pesquisa. Cabe ao pesquisador a seleção minuciosa das partes que irão compor 
seu trabalho, o que inclui privilegiar certos aspectos em relação a outros. Assim, escolhi não adentrar 
com profundidade nesse conceito, mas deixo a seguir algumas referências ao leitor ainda com base 
em Mocellim (2011). Na sociologia, Durkheim (1978) ao falar sobre solidariedade mecânica, fala 
indiretamente de comunidade ao tratar de aspectos da vida comunitária de pequenas aldeias e 
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1) estado ou  qualidade  das  coisas  materiais  ou  das  noções  abstratas  
comuns  a  diversos  indivíduos,  comunhão;  2)  concordância,  concerto,  
harmonia;  3)  conjunto  de  indivíduos organizados em um todo ou que 
manifestam, geralmente de maneira consciente, algum traço de união; 4) 
conjunto de habitantes de um mesmo Estado ou qualquer grupo social cujos 
elementos vivam em dada área, sob um governo comum e irmanados por 
um mesmo legado cultural e histórico (MOCELLIM, 2011, p. 106). 
 

As idas pré-pandêmicas aos abrigos se mostravam desafiadoras, pois 

sempre convergiam em uma aventura de resolução de problemas diversos. Ao sair 

de um abrigo e ir a outro, eu percebia as idiossincrasias entre eles que não apenas 

apontavam características específicas de cada abrigo, como também aquelas que 

os diferenciava, formando assim outras comunidades dentro daquela sociedade: 

Nessa semana, estive no Abrigo Tancredo Neves (ATN) em uma escuta 
com a comunidade para conhecer seus problemas mais comuns, e descobri 
que muitas de suas situações estão relacionadas ao desejo de participarem 
da interiorização ou de conseguirem algum trabalho em Boa Vista. Eles 
alegam que é talvez pelo fato de serem indígenas que são ‘deixados de 
lado’ nesse aspecto da operação. Tomei notas e discutirei com a equipe de 
proteção de minha organização. Ao sair de lá, parti para o Abrigo 
Pintolândia (AP) para acompanhar uma visita ministerial. Na ocasião, a 
comunidade pediu reformas no espaço de redário e outras melhorias 
estruturais relacionadas à WASH34. Atualmente, os problemas do ATN 
focam em questões sociais e os problemas do AP estão mais voltados a 
questões de infraestrutura. Assim, a mesma comunidade (de indígenas) 
possui diferentes aspectos em relação às outras (de diferentes abrigos). 
Esse movimento de idas e vindas aos janokos (‘casas’ no idioma Warao, 
referência aos abrigos) me leva ao seguinte pensamento: quem sou eu 
nesse universo humanitário? Um transeunte entre realidades culturais 
específicas? Um flâneur de Baudelaire35 que não é nem eles, nem o “eu” de 
antes, mas um novo que surge a partir do contato com essas realidades? 
Ainda não sei. Mas o que sei é que as vezes sou um estranho na 
comunidade, e em outras sou um pana (‘amigo’ no idioma Warao). Isso 
acontece porque a comunidade sempre está mudando e novos rostos logo 
ocupam o lugar de outros que foram migrar mais adentro pelo Brasil. Assim, 
para os novos, sou estranho, e para os antigos, sou de casa (Diário de 
Campo, 2019). 
 

A criação e manutenção de um abrigo é igualmente complexa, pois depende 

                                                                                                                                                                                              
identifica que esse tipo de solidariedade pode ser traduzido em forma de códigos morais da vida em 
grupo. Weber (1987) dirá que comunidade é resultado de ligações emocionais ou tradicionais dos 
participantes. Tönnies (1995) dirá que comunidade é um grupo social demarcado espacialmente e 
que se desenvolve em três instâncias: o parentesco, a vizinhança e a amizade. Bauman (2015), por 
fim, dirá que a comunidade nunca terá seu papel cumprido em plenitude por conta de que seus 
membros, os indivíduos, possuem identidades que passam por um processo que nunca é fixo ou 
determinado, mas incompleto, sujeitos às mudanças e aos acontecimentos cotidianos.  
34 Water, Sanitation, and Hygiene (WASH). Sigla em inglês muito utilizada no mundo humanitário que 
significa Água, Saneamento e Higiene. 
35 Refiro-me à concepção apresentada por Carvalho (2015): “Um flâneur é o caminhante sem destino 
que se entrega às impressões e ao espetáculo do momento que encontra em seu caminho, com 
tranquilidade e sem se inserir na paisagem; o observador apaixonado. A multidão é o seu domínio, 
como o ar é o do pássaro e o mar o do peixe. Ele tem uma paixão e um credo: desposar a multidão” 
(CARVALHO, 2015, p. 804). 
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de aporte governamental, recursos, apoio profissional especializado em múltiplas 

abordagens, sejam elas sociológicas, antropológicas, pedagógicas, psicológicas, 

legais e outras infinidades. A respeito dessa atuação dos profissionais humanitários, 

pontuo que é preciso de gente que sonha o mesmo sonho, tal como apontaria Freire 

(1992), os sonhos são realizáveis quando são coletivos, quando encontram solo fértil 

nos sujeitos que sonham junto. No entanto, a operação se move muito além desses 

sonhos, mas no reconhecimento de suas particularidades e necessidades, além do 

conhecimento específico nessas áreas interdisciplinares que identifiquei. Assim, 

esse conhecimento vai além de sonhos, mas de questões realizáveis. Descartes 

falará que o conhecimento do mundo e consequentemente a explicação do universo 

acontece quando a matéria reduzida à extensão torna-se quantificável e, assim, 

cognoscível (KRÜGEL, 2009). 

Além desse sonho e da vontade de sonhar, é preciso perceber também os 

abrigos além da identificação como comunidades, como localidades culturais que 

produzem cultura (indígena e venezuelana) no seio de outras culturas (venezuelana 

não indígena, indígena e brasileira, roraimense não indígena, amazônida, brasileira 

de outros estados, ocidental). A respeito do conceito de localidade cultural, Bhabha 

(2007) dirá que: 

Essa localidade está mais em torno da temporalidade do que sobre a 
historicidade; uma forma de vida que é mais complexa que “comunidade”, 
mais simbólica que “sociedade”, mais conotativa que “país” [...], mais 
coletiva que “o sujeito”, mais psíquica do que civilidade, mais híbrida na 
articulação de diferenças e identificações culturais do que pode ser 
representado em qualquer estruturação hierárquica ou binária do 
antagonismo social (BHABHA, 2007, p.199). 
 

 Ainda assim, esses abrigos urbanos são pensados desde seu início para 

serem temporários. No surgimento de um campo de refugiados e/ou outros espaços 

de acolhida em emergências humanitárias (e que incluem os abrigos urbanos), os 

abrigos são mecanismos de recepção (chegada) de um refugiado ou migrante na 

nação, onde recebem alimentos, roupas e outros itens não alimentares, além de 

abrigo, documentação, orientações jurídicas e capacitação para reinserção social 

local, através de cursos de idiomas e profissionalizantes, visando sua saída do 

espaço de acolhimento e inserção na sociedade, com emprego, moradia e acesso 

aos serviços básicos. É um local que tem um ciclo de vida, que aponta para 

soluções duradouras que levarão as pessoas a uma inserção na sociedade, 

conquistando sua própria moradia, emprego e consequentemente saindo do abrigo. 
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É nesse contexto que adultos e crianças compartilham seus sonhos, medos, 

anseios, (des)esperança e compartilham a vida. Seus cotidianos são desenvolvidos 

através de uma linha tênue que mostra as múltiplas culturas nas quais estão 

inseridos: aquela que trouxeram consigo da Venezuela, a que encontraram em 

Roraima, e a sua atual, que sofre uma mutação e incorpora elementos das duas, se 

tornando híbrida, migrante entre culturas, uma terceira36. Oliveira (2011) falará que 

“Os cotidianos são habitados por sujeitos que constroem nos diferentes espaços, 

maneiras de fazer próprias, constituídas pelas relações sociais” (OLIVEIRA, 2011, p. 

50 apud CERTEAU, 2005, p. 38). 

3.2. Os processos de Aprendizagem das crianças indígenas Warao nos abrigos  

Existem diferentes processos que acontecem simultaneamente ao 

deslocamento migratório. As crianças Warao estão inseridas em diferentes 

processos de aprendizagem, como aqueles construídos através da relação familiar, 

que possui processos próprios no ínterim Venezuela-Brasil, além dos educacionais 

que acontecem através das ONGs nos abrigos e que reforçam o processo de 

enculturação migrante, invocando a brasileira sem perder a venezuelana nesse 

processo. Schaden (1965) ao estudar os fatores e tendências em um processo 

relativamente familiar, apresentará a complexidade que é entender tanto os 

processos internos quanto externos relacionados a esse fato. O autor apontará o 

seguinte: 

Os processos de mudança decorrentes dos contatos entre grupos 
culturalmente diversos desenrolam-se em três planos distintos, embora 
interdependentes: o cultural, o social e o psíquico. A rigor cumpriria 
acrescentar a esfera biológica, uma vez que é notória a relação estreita 
entre a marcha aculturativa dos grupos em contato e o cruzamento racial 
ou, conforme o caso, os casamentos interétnicos (SCHADEN, 1965, p. 05). 
 

Em minhas observações pude perceber que o respeito ao meio ambiente é 

algo recorrente, bem como a conexão com a terra. Trago abaixo trecho de meu 

diário que aponta bem essa característica. 

No abrigo Pintolândia, a comunidade mantém uma horta comunitária onde 
plantam banana e alguns tubérculos. Eu já havia percebido isso desde 
minha inserção pela primeira vez no abrigo, ainda em 2016, mas achei 
relevante mencionar agora, pois ganhou outra dimensão. Neste ano, a FFHI 
tem incentivado esse projeto, entendendo que Warao não é apenas gente 

                                                             
36 Apresentei o termo ‘culturas híbridas’ com base em Canclini (2007) em uma nota de rodapé na 
introdução desse trabalho. 
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do rio, mas gente da terra. A organização passa a olhar também não apenas 
aquela emergência da chegada ao abrigo (procurar um lugar para dormir, 
algo para comer), mas no que os indígenas irão fazer ali dentro para reduzir 
os impactos do abrigamento institucionalizado em longo prazo. Essa horta é 
um espaço pequeno, porém organizado de forma espontânea com cercas, 
com a terra arada e regada diariamente pelos próprios indígenas. É 
modesto, não sendo suficiente para alimentar aquela comunidade, mas para 
reforçar suas habilidades de plantio e, sobretudo, elementos de sua cultura 
indígena. São signos que os rememoram ao fato de quem são e qual seu 
lugar no mundo. Para entrar lá precisa de autorização da comunidade, pois 
se pode danificar alguma planta ou muda ao caminhar ali dentro. Assim, 
eles mantinham um vínculo com suas práticas ambientais e de agricultura 
(Diário de campo, 2019)37. 

 

 É visto também em ACNUR (2021c) que é significativa essa relação 

exercida pelos Warao com o meio ambiente: “É imprescindível lembrar que as 

populações indígenas têm costumes, línguas, crenças e relações milenares (...) 

mantendo suas relações com o meio ambiente vivas ao longo dos séculos que 

viriam” (ACNUR, 2021c, p. 04). Além do fator ambiental, alguns valores familiares 

que identifiquei também são interessantes: a aprendizagem da língua Warao e 

também do espanhol (em relação àqueles que passaram a viver em zona urbana), 

as formas de caça e principalmente pesca, o respeito pelas árvores e, sobretudo, a 

palha de buriti, usada para fabricação de redes, cordas e artesanatos em geral, a 

técnica de pintura corporal e costura para as meninas, a prática de acumular 

objetos, sejam latas, roupas, calçados, utensílios domésticos e demais itens, o 

aprendizado de músicas na língua Warao, sejam elas cantigas de ninar, sejam 

músicas de representação simbólica ao povo, a arte de falar bem, liderar e se tornar 

um aidamo38, os ritos de nascimento, maturidade, casamento e morte, as crenças 

sobrenaturais e religiosas, as técnicas de culinária, desde acender o fogo, com a 

coleta das lenhas e preparo das panelas de barro, até mesmo na arte de servir a 

comida pronta, em grupo, aguardando todos para comerem juntos, as vestimentas e 

também celebrações em datas comemorativas.  

Ainda considerando a nova nação onde vivem, o Brasil, e a cultura 

Roraimense, outros aprendizados familiares são levados em consideração, como 

                                                             
37 Em 2021 o projeto ganhou mais aprimoramentos e incentivos por parte da ACNUR, se tornando a 
estratégia chamada ‘Abrigos Verdes’ com o objetivo de “reduzir a degradação ambiental gerada na 
resposta humanitária às populações deslocadas, beneficiando também as comunidades locais” 
(ACNUR, 2021b).  
38 Conforme explicado seção 1.1 ‘Entre Histórias, Canoas e Florestas: Afinal, quem são os Warao?’, 
página 22, o aidamo é uma liderança, seja de seu grupo familiar, seja como um representante do 
povo. 
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respeito pelas leis de trânsito, aprendizado do idioma português, modos de se 

locomover na cidade e até mesmo onde encontrar a palha de buriti e lenha para 

preparar o fogo. Esses conhecimentos são passados de forma oral simultaneamente 

a outros processos, em mais um exemplo prático do processo de enculturação 

migrante Venezuela-Brasil. 

Ademais, outros projetos, como aqueles educacionais citados no início 

desse subtópico acontecem com o apoio da FFHI e seus parceiros dentro dos 

abrigos. Em um levantamento de informações a respeito de quais atores trabalham 

com a temática infanto-juvenil indígena nesses abrigos, foi constatado três 

principais: FFHI, com projeto de proteção que inclui atividades lúdicas como 

desenho, músicas, dança e aulas de português, a Agência Adventista de 

Desenvolvimento e Recursos Assistenciais (ADRA) com projetos relacionados aos 

cuidados de higienização de mãos com álcool em gel, lavagem de mãos e educação 

sexual e produtiva, e o Súper Panas (‘Super Amigos’), projeto do Instituto Pirilampos 

em parceira com o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF).  

Nos abrigos Jardim Floresta, Pintolandia, Nova Canaã e Tancredo Neves, o 

projeto Súper Panas tem o objetivo de preparar crianças e adolescentes para a vida 

social e escolar, seja dentro do próprio abrigo, seja na comunidade roraimense. Esse 

projeto foi pensado em ser uma ponte para a escola formal e ter um currículo 

educacional adaptado ao contexto, que inclui atividades lúdico-pedagógicas como 

aulas de português, cultura brasileira, desenhos, danças e brincadeiras, reforçando 

a importância do grupo referência escolar na vida das crianças. O projeto cria não 

apenas um tipo de escola que emerge nesse contexto de emergência, como 

também um espaço seguro para crianças que sofreram com as rupturas de um 

processo educacional em sua nação. A participação é voluntária, mas promovida 

constantemente pelos diferentes atores humanitários e militares no terreno a 

respeito da participação das crianças no projeto. Segundo a descrição do projeto no 

site do instituto Pirilampos: 

Desenvolvido em Parceria com o UNICEF, essa iniciativa atende crianças e 
adolescentes refugiadas nos 9 abrigos da Operação Acolhida. Dentro dos 
Espaços Súper Panas, nossas equipes desenvolvem atividades de 
educação não formal, apoio psicossocial, proteção e comunicação com 
crianças e adolescentes. Dessa forma, os Espaços Súper Panas asseguram 
que crianças e adolescentes tenham acesso à momentos de lazer, diversão 
e aprendizado com segurança e proteção social (INSTITUTO PIRILAMPOS, 
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[s.d.])39.  
 

Em conversas com representantes do instituto Pirilampos, foi possível obter 

dados específicos a respeito do projeto40. Ele ocorre em dias úteis das 08:00h às 

17:30h, tem como público crianças e adolescentes de 04 a 17 anos de idade além 

de ter um subprojeto na categoria de primeira infância contemplando crianças de até 

03 anos de idade, este sempre com a presença dos responsáveis. A equipe técnica 

é formada por educadores sociais/multidisciplinares com formação em língua 

portuguesa, pedagogia, geografia, artes, dança e música. Tem também em sua 

composição auxiliar os assistentes educacionais que proporcionam suporte aos 

educadores. Além disso, nos abrigos indígenas é incentivada a participação de 

representantes da comunidade que exercem profissão remunerada no instituto como 

assistentes étnicos, auxiliando na tradução tanto do idioma Warao quanto espanhol, 

além de demais suportes pedagógicos.  

O projeto versa sua atuação em duas categorias com base na Educação 

Institucionalizada Informal41: as atividades principais, que focam em um viés 

educacional e pedagógico, e as atividades complementares, que possuem 

abordagens mais voltadas à aquisição e desenvolvimento de diferentes habilidades. 

Indo nessa direção, os principais temas que são ministrados pelo Instituto Pirilampos 

nos abrigos urbanos indígenas em Boa Vista são os seguintes: 

 

Tabela 1 – Conteúdos Ministrados pelo projeto Súper Panas 

Projeto Súper Panas 
Instituto Pirilampos / UNICEF 

Atividades Principais 
Língua Portuguesa 

Alfabetização 
Reforço Escolar 

Atividades Complementares 

 
Aulas de Natação 

Oficina de Marcenaria 
Oficina de Xadrez 

Cultura Indígena: Artesanato, Canto, Danças, Lendas. 
Oficinas de Habilidades 

                                                             
39 Instituto Pirilampos: <https://institutopirilampos.org.br/super-panas> acessado em: 07/01/2022. 
40 Conforme declaração de uso de conteúdo (Anexo 1, página 84). 
41 Reforço aqui que o termo ‘informal’ não adquire um significado negativo, no sentido de ilegal, imoral 
ou que não deve ter atenção, mas de não seguir um modelo nos moldes que o governo consideraria 
como padrão, conforme aponta os estudos em educação. Falo mais sobre isso no capítulo 2, seção 
2.4: ‘Negociando sentidos: identificando os diferentes tipos de Educação’. 

https://institutopirilampos.org.br/super-panas/
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Oficinas de Criatividade 
 

  Tabela 1 – Conteúdos Ministrados pelo projeto Súper Panas. Elaboração do autor. 

As crianças no abrigo são incentivadas a participar do Projeto, mesmo 

considerando que sua participação é voluntária. Isso reforça a participação no 

projeto de mais de 80% (oitenta por cento) das crianças nesses abrigos. Assim, 

consideram-se os dados qualitativos do infográfico da ACNUR, em parceria com 

Governo Federal. Nesse infográfico é mostrado que atualmente os abrigos contam 

com uma população de 1.820 (mil oitocentos e vinte) indígenas, e as crianças 

representam 48,3%. O infográfico mostra ainda, considerando o percentual total de 

indígenas nos abrigos, o total de 1.710 (mil setecentos e dez) necessidades 

específicas encontradas nos abrigos que variam desde necessidades de saúde à 

proteção e assistência: 

Imagem 1 - Perfil dos Abrigos em Roraima 

 

Imagem 1. Perfil dos Abrigos em Roraima. Fonte: ACNUR, 2021d. 

 

Algumas crianças estão inseridas também na educação pública municipal 

através das matrículas institucionais realizadas nas escolas da Prefeitura Municipal 

de Boa Vista (PMBV) através da atuação direta da Secretaria Municipal de 
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Educação (SMEC) responsável pela educação nas séries iniciais do Ensino 

Fundamental na capital, além das políticas públicas voltadas à primeira infância. 

Uma vez no abrigo, essas crianças recebem o reforço necessário para sua 

adaptação através do projeto Súper Panas (‘Super Amigos’) Pirilampos/UNICEF, 

com temas interdisciplinares que visam essa facilitação.  

Reforço uma vez mais que aqui faço um apanhado entre o que foi 

conversado com Gilmara Prado (Instituto Pirilampos) e também minhas 

considerações enquanto sujeito da pesquisa.  Pelo que vim acompanhando, uma 

vez na sociedade fora dos abrigos, essas crianças se veem inseridas na educação 

municipal. Aquelas que não são inseridas no ensino público municipal sofrem com a 

falta de perspectiva de continuidade escolar, que inclui os processos linguísticos de 

aprendizagem do português, as educacionais, no sentido de aprendizagem das 

ciências e matemáticas, e pedagógicas, no sentido de socialização e prática desses 

ensinos educacionais. Incluo a essas análises, minha percepção a respeito dos 

motivos que fazem com que as crianças não sejam inseridas no ensino municipal: a 

grande mobilidade diária que os Warao fazem em busca de diferentes situações e 

que dificultam deixar e buscar as crianças na escola, a negativa de alguns grupos de 

inserir os filhos no sistema público pelo medo da incompatibilidade do ensino em 

relação à perda da cultura Warao e casos de xenofobia dentro ou fora da escola. 

Além disso, é importante mencionar também que a falta de vagas em escolas 

municipais próximas aos abrigos é um motivo desafiador e que segundo a 

coordenadora educacional dos Pirilampos, é um dos principais motivos da não 

inclusão das crianças nas escolas. Outra questão importante identificada é que 

muitas famílias se encontram ainda em contextos de mobilidade para outros lugares, 

inclusive com o aporte da interiorização, que conforme visto no capítulo 1, ocorre 

simultaneamente aos demais processos de acolhida em solo brasileiro. 

Assim, e com base nesse contexto, informações e experiências, divido os 

grupos de venezuelanos que estão inseridos na Operação Acolhida e no contexto 

dos abrigos em três: (1) os que decidem permanecer em Roraima, pela proximidade 

com a Venezuela e facilidade de transitar entre nações, levando alimentos, dinheiro 

e outros itens a familiares e conhecidos; (2) os que participam da interiorização, 

sendo levados a outras cidades do Brasil em busca de oportunidades de emprego, 

moradia e renda; e (3) os que transitam entre Roraima e outros estados em uma 
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base constante, que inclui as saídas voluntárias de abrigos e a composição de 

novos migrantes internacionais no Brasil, que fazem do movimento de ir e vir, um 

estilo de vida baseado em diferentes necessidades e especificidades. 

3.3. Empreendedorismo Migrante 

Muitas crianças também acompanham os pais nas ruas e semáforos em 

Roraima na prática de pedir dinheiro e até mesmo venda de produtos artesanais 

feitos através dos conhecimentos tradicionais, chamando atenção do Ministério 

Público e mídia em geral, conforme visto por Correia (2016), Folha Web (2018), 

Lauriola (2020) e outros. Segundo Andrade (2021): 

Para os Warao, as ações de abrigamento, através do fornecimento de locais 
para morar, disponibilização de refeições diárias, não são capazes de suprir 
a necessidade do povo Warao na obtenção de recursos financeiros, tendo 
em vista que essas “doações” ou “prática de pedir” são formas de ajudarem 
seus familiares que permanecem na Venezuela ou nos locais de partida. 
Essa remessa de dinheiro ocorre de forma regular, uma vez que os recursos 
obtidos no Brasil não contemplam apenas as pessoas que aqui estão, mas 
sobretudo os familiares que continuam no país de origem (ANDRADE, 
2021, p. 06). 
 

A autora destacará o protagonismo feminino na ida às ruas e na perpetuação 

da prática de pedir, que se iniciou na Venezuela com a migração campo-cidade e fez 

com que eles “(...) passassem a desenvolver formas específicas para garantir a sua 

sobrevivência, tais como a venda de artesanato, o pescado e a prática de pedir” 

(Ibidem, p. 05). Considerando que as mães andam com os filhos durante grande 

parte do dia, as crianças as acompanham também nesses momentos. Pensando 

nisso, a ACNUR e seus parceiros, através das unidades de temática indígena, meios 

de vida e proteção, optaram pela criação de diferentes projetos e iniciativas que 

tinham o objetivo de minimizar essas práticas de ir às ruas e pedir, como o incentivo 

ao empreendedorismo de refugiados(a), solicitantes da condição de refugiado(a) no 

Brasil e migrantes venezuelanos(as) também em solo nacional, através do evento 

Inspira Boa Vista (FERREIRA, 2019), feira IntegraArte (GERALDO; LIMA, 2021) e 

outros que abordavam a independência de povos indígenas e não indígenas na 

condição de refugiados e migrantes com o objetivo de promover o acesso a renda 

através da exposição e venda de produtos como camisas, ecobags (“Sacolas 

Ecológicas”), comidas e artesanato indígena.  

Indo nessa direção, Barbosa et al. (2020) apontam três abordagens que 
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explicam, segundo os autores, o surgimento, a dinâmica e o funcionamento do 

empreendedorismo migrante. A primeira diz respeito às teorias de caráter étnico-

culturais, encontrando no termo “negócio étnico” a representatividade necessária. A 

segunda considera os fatores contextuais da sociedade receptora e que 

impulsionam diretamente o sucesso de tais empreendimentos. A terceira abordagem 

chamada de “modelo integrativo” conjuga aspectos culturais e fatores estruturais 

como determinantes do sucesso profissional do imigrante. Para as autoras essa 

abordagem: 

(...) propõe uma interação entre os recursos étnicos dos diferentes grupos e 
as estruturas externas de oportunidades para poder entender o surgimento, 
a dinâmica e funcionamento do empresariado refugiado e migrante 
(BARBOSA et al., 2020, p. 10-11). 
 

Em todas essas ocasiões, toda a comunidade ganhou. As artesãs com a 

venda de seus produtos e que ajudou na renda familiar de seu grupo, os saberes 

tradicionais, através do artesanato, que foi valorizado no processo, o fato de as 

crianças não acompanharem seus pais em seus trabalhos, mas participarem dos 

grupos educacionais nos abrigos. 

3.4. Uma fronteira, algumas culturas: as dinâmicas sociais em um contexto 

humanitário 

Ainda com base na enculturação, percebo que esses processos de 

aprendizagem, sejam os familiares (a aquisição dos saberes tradicionais e culturais) 

ou pedagógicos (através da inserção no Súper Panas e/ou educação municipal), 

possuem na condição sine qua non42 a relação com algumas instâncias para seu 

pleno desenvolvimento, a saber: (1) do ponto de vista linguístico, onde se alternam 

as línguas Warao, Espanhol e o Português; (2) do ponto de vista cultural, pelo 

cruzamento das culturas indígenas com a cultura brasileira de colonização 

portuguesa; e (3) do ponto de vista dos entrelaçamentos dos saberes indígenas e 

dos saberes não indígenas. 

A manutenção de um projeto educacional, por parte da aceitação da 

                                                             
42 Esse sentido aqui é colocado como determinante condição ‘Sem a qual não’ é possível seguir. 
Levanto-o com base em Gabriel (2016) em seu estudo com crianças Macuxi na comunidade Boca da 
Mata, em Roraima. Naquele estudo, a autora apontará as seguintes características que forjam essas 
crianças enquanto sujeitos: a experiência no cotidiano das aldeias, a mistura das crenças indígenas 
com as crenças cristãs de seus grupos-referência, as relações de socialização em sua comunidade e 
outras.  
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comunidade, diz respeito à preocupação da preservação dos saberes indígenas, a 

perpetuação da língua materna ao mesmo tempo em que aprendem uma nova, além 

da cultura como sobrevivência da memória cultural desse povo. Illitch (1977) ao 

analisar a constituição da sociedade moderna, especificamente as razões da escola 

existir, apontou para uma abordagem voltada aos processos de industrialização e 

profissionalização o qual evocam exigências sociais de formação, preocupações 

outras que não representam coisa alguma aos indígenas Warao. 

Gabriel (2016) ao trabalhar com narrativas em uma comunidade indígena 

brasileira apontou algumas preocupações de indígenas de três etnias, Macuxi, 

Wapixana e Taurepang, com a entrada precoce de crianças na escola. A autora 

aponta para o seguinte questionamento: 

(…) caso a criança indígena ainda tenha totalmente desenvolvida e 
assimilada seu pertencimento sócio-identitário (alteridade), como estará 
apta para transitar entre fronteiras e participar deste intenso e dinâmico 
processo de negociação entre diferentes culturas? (GABRIEL, 2016, p. 
120).  

 

Essas preocupações dão sentido a algumas observações sobre os 

processos de aprendizagem. A criança é uma agente social, tal como apontará as 

abordagens da sociologia da infância (SARMENTO; PINTO, 1997; CORSARO, 

2009). No entanto, ainda diante de seu protagonismo, a criança Warao durante seu 

processo de deslocamento migratório forçado encontra vulnerabilidades no seu 

processo de desenvolvimento nas escolas da infância, ou seja, aqueles que 

envolvem seu desenvolvimento infantil: estudar, brincar, aprender a cultura, viver em 

comunidade, em família, se alimentar com dignidade, aprender sobre leis, normas e 

costumes, entre outros. Essas vulnerabilidades encontradas e vividas pelas crianças 

Warao são: desvinculo com a educação escolar em sua nação de origem, 

dificuldades alimentares (podendo levar a casos de desnutrição), dificuldades 

relacionadas à saúde (casos de enfermidades, acesso a medicamentos ou aos 

serviços públicos de saúde), dificuldades financeiras (podendo levar à pobreza 

extrema, fome e outras mazelas), dificuldades na adaptação à vida na cidade e no 

Brasil (que inclui casos de xenofobia, dificuldades em relação a terra e moradia e 

outras), entre outras.  A respeito das vulnerabilidades, Janczura (2012) falará que:  

A palavra vulnerável origina-se do verbo latim vulnerare, que significa ferir, 
penetrar. Por essas raízes etimológicas, vulnerabilidade é um termo 
geralmente usado na referência de predisposição a desordens ou de 
susceptibilidade ao estresse (JANCZURA, 2012, p. 302). 
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Ainda segundo a autora, outros agentes sociais também se relacionam e são 

responsáveis pela condição vulnerável em determinados grupos, dando uma 

característica não mais passiva ao vulnerável no campo dos direitos, mas como 

sofredor de determinadas mazelas sociais que o fazem permanecer nessa condição. 

Fazendo uma interlocução com a ACNUR (2021f), é possível perceber as 

vulnerabilidades das crianças refugiadas migrantes venezuelanas, sobretudo 

indígenas, podem se manifestar de muitas formas, inclusive: 

Tabela 2 – Risco de Vulnerabilidades 

Risco de 

Vulnerabilidades 

 

Descrição 

 

Trabalho Infantil 

Qualquer trabalho antes dos 16 (dezesseis) anos de idade é proibido no Brasil, 

salvo na condição de aprendiz e apenas a partir dos 14 (quatorze) anos. 

Negligência 

Infantil 

A negligência ocorre deixa-se de atender às necessidades básicas da criança, 

sejam físicas, médicas, educacionais ou emocionais. 

 

Abandono de 

Incapaz 

Trata-se da recusa ou omissão por parte dos responsáveis em prover as 

necessidades físicas, de saúde, educacionais ou higiênicas da criança ou do 

adolescente sob sua guarda, poder ou autoridade, baseada em rejeição, 

descaso, indiferença, descompromisso, desinteresse e negação da existência do 

indivíduo. 

 

Violência Física 

É o uso da força física para machucar a criança ou o adolescente de forma 

intencional, não acidental. 

 

 

Violência Sexual 

Consiste na violação dos direitos sexuais, abusando-se e explorando-se o corpo 

e a sexualidade de crianças e adolescentes, ou no tráfico com essa finalidade.  

O registro de imagens pornográficas envolvendo crianças e adolescentes 

também é considerado crime no Brasil, bem como sua oferta, troca, guarda, 

distribuição, venda, publicação ou divulgação por qualquer meio.  

Violência 

Psicológica 

É um conjunto de atitudes, palavras e ações que objetivam constranger, 

envergonhar, censurar e pressionar a criança ou o adolescente de modo 

permanente, gerando situações vexatórias que podem prejudicá-los em vários 

aspectos de sua saúde e desenvolvimento; 

Violência 

Institucional 

Trata-se da violência praticada nas instituições prestadoras de serviços públicos, 

como hospitais, postos de saúde, escolas, delegacias ou instâncias do 

Judiciário, seja por ação ou omissão. 

Tabela 2. Risco de Vulnerabilidades. Fonte: ACNUR (2021f, p. 12) adaptado pelo autor. 

 

Ainda segundo a ACNUR (2021f), caso essas violências e negligências 

aconteçam, os mecanismos de proteção que devem ser ativados para providências 
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são as autoridades policiais e o conselho tutelar. O Sistema de Garantia de Direitos 

(SGD), esquema de ações de proteção que envolve múltiplos atores nacionais, será 

ativado, que garante às crianças e adolescentes no Brasil o acesso à educação 

básica, saúde, vacinação e viagens em solo nacional.  

Walter (2008) apresentará a definição de processos de mobilidade cultural. 

Antes disso, entretanto, ele fará alguns questionamentos relevantes: “Como é que 

figura a identidade do sujeito e sua cidadania nessa encruzilhada transcultural? Qual 

o papel da memória no processo da recriação identitária nessa encruzilhada?” 

(WALTER, 2008, p. 37). O autor dirá que mobilidade cultural é um conceito que está 

em voga e relacionado a questões de globalização e processos de transculturação 

que resultam em uma: 

(...) encruzilhada de trocas, lugares caracterizados por múltiplos e 
complexos processos de continuidade e ruptura, síntese e simbiose, 
coerência e fragmentação, utopia e distopia, consenso e 
incomensurabilidade (WALTER, 2008, p. 28). 
 

Assim, esse processo se relaciona diretamente com a questão da 

identidade. Qual será então o lugar das crianças Warao em um mundo globalizado, 

transcultural e multiétnico? Cabe aqui analisar com Walter a questão das questões 

identitárias significativas. Para o autor, o que destaca a posição do sujeito em uma 

comunidade organizada são: fatores determinados socialmente a partir da visão de 

uma comunidade a respeito de si mesma, o lugar que ocupa no mundo e que resulta 

na episteme (ethos43 e cosmovisão) de sua organização social identitária e questões 

de raça, etnicidade, gênero, idade, classe e sexualidade (WALTER, 2008).  

O autor por fim falará sobre a diáspora no sentido de mostrar o surgimento 

do entre-lugar de onde emergem esses indivíduos. Walter dirá que é a partir das 

redes de relacionamentos entre povos dispersos que surge uma comunidade 

baseada em comunicações entre regiões e diferentes nações que resultam em uma 

forma transnacional par excellence ‘por excelência’ de características únicas, os 

fluxos glocais (junção das palavras globais e locais), que transitam entre o global e o 

local, gerando um novo lugar.  

Essas caraterísticas representam tensão e ambiguidade em uma relação 

                                                             
43 A respeito do significado dessa palavra, utilizo da conceituação de Carneiro et al., (2019): “Ethos 
pode ser definido como um conjunto dos costumes e hábitos fundamentais, no âmbito do 
comportamento e da cultura, característicos de uma determinada coletividade, época ou região” 
(CARNEIRO et al., 2019, p. 201). 
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complexa de uma cidadania outra, nem lá e nem cá. O autor apontará que: 

A existência diaspórica, portanto, designa um entre-lugar caracterizado por 
desterritorialização e reterritorialização e a implícita tensão entre a vida aqui 
e tanto a memória quanto o desejo por lá. Nesse sentido, os que vivem na 
diáspora (migrantes, imigrantes, exilados, refugiados, Gastarbeiter, sans 
papiers, entre outros) compartilham uma dupla – se não múltipla – 
consciência e perspectiva caracterizadas por um diálogo difícil entre vários 
costumes e maneiras de pensar, ver e agir. Moram em línguas, histórias e 
identidades que mudam constantemente. São tradutores culturais cujas 
passagens fronteiriças minam limites estáveis e fixos e reescrevem o 
passado e as tradições, num processo de transformação contínua; um 
recontar que hifeniza autenticidades e problematiza os interstícios ocultados 
pelo discurso oficial. A casa-lar que a diáspora constrói, além de ser um 
entre-topos, existe também em um entre-cronos: entre um passado perdido, 
um presente não-integrado e um futuro desejado e diferido (WALTER, 2008, 
p. 41). 
 

E é aqui que essa definição se relaciona com a pesquisa com as crianças 

Warao. Esse processo de mobilidade cultural, diaspórico, transnacional e simbólico 

ocorre no entre-lugar entre Brasil e Venezuela, entre a zona rural e a urbana, entre 

idas e vindas. Inclui processos antropológicos de vivências sociais que considera a 

cultura venezuelana e a cultura brasileira. Ora as crianças venezuelanas tomam café 

da manhã com arepa, comida típica venezuelana, ora almoçam peixe frito com 

farinha roraimense, prato típico do norte do Brasil. Ao mesmo tempo em que 

recebem a educação linguística do idioma Warao no seio familiar, bem como do 

espanhol, recebem também aulas de noções básicas do português nos projetos 

educacionais nos abrigos. Ao mesmo tempo em que vivenciam as datas importantes 

de seu povo44, aprendem as datas de importância cultural aos povos indígenas no 

Brasil. 

Todos esses elementos apontam para uma identidade baseada no transitar 

entre culturas e na relação com o meio circundante, que inclui nesse caso o familiar, 

pedagógico, humanitário (aquele baseado nas diversas formas de assistência 

recebida nos abrigos) e o social, considerando a vivência com a sua etnia e outras 

no abrigo.  

 

 

                                                             
44 Aprovada em 1999, a Constituição da República Bolivariana da Venezuela consagrou o direito dos 
povos indígenas. Nesse sentido, todo mês de outubro os povos indígenas venezuelanos celebram o 
dia da resistência indígena com festejos de grande representatividade ao povo.  
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4. PRODUTO DA PESQUISA 

Ainda na fase de concepção da ideia de estudar povos indígenas em 

Roraima, especificamente da chegada dos Warao, pensei em entender melhor quem 

eram os indígenas que aqui já habitavam e como viviam, me deparando com uma 

dificuldade: a ausência de informações acadêmicas e organizadas sobre os povos 

indígenas em Roraima. Os conteúdos identificados em minhas pesquisas45 eram 

mais facilmente encontrados a respeito de algumas etnias, como Yanomami e/ou 

Macuxi, que outras, como os Pemon ou até mesmo Warao. Esses conteúdos 

versavam entre matérias bem específicas, como condições de saúde, garimpo, 

biologia amazônica em comunidades indígenas e outras, mas era difícil encontrar 

sobre a organização social, línguas e outras de espectro mais geral e informativo, no 

sentido de atender a demanda de quem gostaria de conhecer o básico das principais 

etnias já existentes em solo roraimense.  

Assim, decidi levantar o máximo de informações confiáveis possíveis sobre 

etnias indígenas ‘de’ e ‘em’ Roraima com o objetivo de dar visibilidade a elas de uma 

forma acessível, didática, intuitiva e que atendesse diferentes públicos, o que me 

levou à ideia de produção de um website. Esse produto não teria a função de 

aprofundar conteúdos em demasiado, mas de apresentar as etnias em categorias 

principais (além de fotos): Introdução, Organização Social, Considerações 

Linguísticas e Bibliografia. 

 Foi durante a orientação com a professora doutora Isabella Coutinho Costa 

que conheci o esboço inicial do website Línguas Indígenas de Roraima, trabalho 

final da disciplina Línguas Indígenas do semestre 2020.2 do curso de letras da 

Universidade Estadual de Roraima, ministrada por essa professora. Naquele 

trabalho o objetivo era o de levantar os aspectos linguísticos de algumas etnias de 

Roraima. Encontramos em conjunto a necessidade de atualizar, corrigir e 

acrescentar informações, tanto dos povos indígenas já abordados anteriormente, 

quanto das outras etnias que eu identificaria no decorrer da produção de minha 

dissertação. Pensamos então no nome “Povos Indígenas de Roraima” (com a 

subseção ‘em’ Roraima incluída) por considerar povos que estão aqui, não 

                                                             
45 O levantamento bibliográfico foi realizado nos diretórios: Google Acadêmico, repositório da 
Universidade Estadual de Roraima e Universidade Federal de Roraima, acervo biblioteca nacional e 
Scielo Brasil em 23/02/2022. 
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necessariamente que nasceram em solo nacional. Assim, a pesquisa me levou à 

necessidade da produção tanto desta dissertação quanto seu produto, o website. As 

etnias apresentadas no website são as seguintes:  

 

 Yanomami 

 Ninam 

 Sañoma 

 Yãnoma 

 Yanomam 

 Yaroamë 

 Ingarikó 

 Macuxi 

 Taurepang 

 Waimiri Atroari 

 Wapichana 

 Waiwai 

 Ye’kuana 

 Warao 

 Pemon 

 Eñepá 

 

O website ‘entrou no ar’ publicamente em abril de 2022, uma semana antes da 

defesa dessa dissertação com ampla divulgação acadêmica, científica e midiática 

para a sociedade geral. 

 

Endereço: https:// povosindigenasrr.uerr.edu.br 

 

 

 

 

https://linguasderoraima.uerr.edu.br/yaroam%C3%AB
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Pesquisar é um verbo que remete a muitos outros: descobrir, escrever, 

desvendar, buscar. Entre todos esses, talvez o mais representativo a essa pesquisa 

seja o escavar. Ao pesquisar, escava-se o conhecimento de onde estava apenas 

pensado e verbalizado, mas não escrito.  

Escavar a pesquisa é contar uma história. Uma história que talvez já 

houvesse sido conhecida, mas sem passar pelo crivo do olhar investigativo e 

interrogador do pesquisador. A tarefa era encontrar algumas respostas, mas no 

caminho ficaram mais perguntas do que no início dessa proposta de pesquisa. Ao 

pesquisar crianças indígenas refugiadas e migrantes venezuelanas da etnia Warao, 

foi-me proporcionado o encontro ao novo, aos achados nos ecos da pesquisa e às 

minhas lembranças do que representa ser criança. Oliveira (2011) dirá que essa 

rememoração narrativa “(...) possibilita a expressão de mim mesma a partir do 

reflexo na consciência que emerge com a distância do meu lugar agora, em relação 

com o passado vivido” (OLIVEIRA, 2011, p. 32). Ou seja, o ontem e o hoje, o 

pesquisador e o pesquisado, as narrativas internas e os achados da pesquisa, são 

elementos fundamentais que compõe o investigador pesquisador.  

A geografia do lugar também ajudou na representatividade simbólica de 

fazer a pesquisa em região amazônica. Por ter nascido no Amazonas e viver em 

Roraima desde pequeno, busquei nas linhas dos grandes acontecimentos nortistas 

pós-modernos os objetivos dessa pesquisa, que junto aos achados esperados e 

inesperados ao longo de sua condução, proporcionou sua finalização. Larossa 

(2006) diz que esse encontro com o inesperado ao longo da pesquisa é sobre topar 

com aquilo que não se busca: um achado complementar e deveras fundamental em 

sua análise final.  

Assim, pesquisa e pesquisador se uniram em uma relação nem sempre de 

amor, mas sempre de respeito ao tempo e às demandas que implicam realizar uma 

pesquisa de mestrado. Ao escutar as necessidades da pesquisa, mostrou-se 

importante aquietar outras vozes e aceitar que ela mesma faz de seu roteiro, sua 

bússola. Das considerações advindas da pesquisa bibliográfica a respeito dos 

Warao, da Operação Acolhida, dos Processos de Aprendizagem, surgiram as 

inquietudes e análises da experiência acumulada nesses anos no campo e que 
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culminaram nesse desfecho.   

Em quatro anos de trabalho humanitário, escrever não foi o mais difícil, mas 

conciliar as duas tarefas que pareciam impossíveis a princípio: trabalho e estudo. 

Nos trilhos da experiência com os indígenas Warao, pesquisa e experiência se 

juntaram em um hibrido multicultural e multidisciplinar que ultrapassou os côncavos 

da experiência institucional, seja a experiência de ser um profissional humanitário, 

seja da tarefa de ser um aluno de curso de mestrado. Aliar as diferentes 

experiências com a escrita acadêmica me era obrigatório, pois eu tinha a pretensão 

de ser um pesquisador humanitário que vive a pesquisa conforme a descobre e 

desenvolve junto dos sujeitos, sabendo de suas histórias e criando conexões de 

confiança e aprendizagem compartilhada. Murthy (2017) dirá que “conexões sociais 

fortes são caracterizadas por experiências compartilhadas significativas e 

relacionamentos mutuamente benéficos” (MURTHY, 2017, p. 27). 

Perto do fim, foi possível constatar o quão não-pronta a pesquisa estava, 

abrindo-se a caminhos que não apontam uma conclusão do tema, mas outros 

desdobramentos possíveis. Com essas palavras, inicio algumas considerações finais 

dessa proposta de pesquisa. 

A questão inicial que instigou o desenvolvimento desde o início desta 

pesquisa foi buscar compreender a ideia de escola que surge pelo olhar e pela 

vivência das crianças indígenas Warao inseridas em um fenômeno de deslocamento 

forçado para o Brasil. Isso não me foi possível, pela questão da ausência da 

pesquisa acadêmica experimental com esses sujeitos por conta da pandemia. 

Restou-me buscar em minhas experiências, notas de campo (que se converteram 

em um diário) e análises, as considerações que aqui levantei. Me transformei em um 

sujeito-autor da pesquisa46.  

Assim, optei por pesquisar quais e como processos de aprendizagem 

envolvendo crianças Warao acontecem nos abrigos urbanos em Boa Vista dividindo 

em dois blocos principais: (1) catalogando as iniciativas institucionalizadas de 

                                                             
46 Sempre volto a esse ponto porque muito embora eu não tenha passado pelo processo de 
deslocamento migratório forçado como um refugiado ou migrante, eu passei enquanto profissional 
humanitário desde a ausência de uma resposta governamental até a criação de abrigos e acolhida 
dos venezuelanos em solo nacional. Vivi na fronteira a recepção dos refugiados, caminhei nas 
ocupações espontâneas na cidade, fui para as ruas entender suas necessidades, conversei com 
governos e organizações da sociedade civil em busca de apoiadores de projetos de inserção local e 
soluções duradouras, enfim Aqui, na pesquisa, pude perceber que sou sim um sujeito e ainda tenho 
muito mais a dizer. 
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educação dentro dos abrigos através de uma pesquisa documental e bibliográfica e 

(2) identificando outros processos de aprendizagem que essas crianças 

desenvolvem nesses espaços (como os familiares, por exemplo), considerando 

minhas análises em todos esses anos no trabalho humanitário nas idas pré-

pandêmicas aos abrigos e assumindo finalmente que sou um sujeito da pesquisa. 

 O estudo preliminar aqui empreendido não teve por objetivo esgotar todos 

os aspectos que envolvem a temática, haja vista se tratar de um processo dinâmico, 

em andamento, em que a cada momento surgem novas indagações e desafios. 

Contudo, há que se perceber como são colocadas em ação as premissas culturais 

elaboradas em seu espaço convencional que sinalizam as especificidades que 

envolvem o grupo étnico e que justificam e demandam uma ação diferenciada por 

parte dos agentes envolvidos no cotidiano indígena dos Warao vivendo nos abrigos 

urbanos em Roraima. 

Desse modo, no capítulo 1 (um), apresentei o contexto histórico e cultural do 

povo Warao divididos em três categorias geográfico-espaciais: (1) Na Venezuela, (2) 

em processo de deslocamento e (3) no Brasil, nos abrigos urbanos em Boa Vista.  

Também foi discretamente introduzido o tema de educação, especificamente sobre a 

escola, temperando o que seria aprofundado nos demais capítulos. Percebi 

inicialmente que a dinâmica de deslocamento desses indígenas muito se relaciona 

com as questões básicas de sobrevivência e os Warao apresentam um histórico que 

se origina no descaso da aparelhagem ideológica do Estado quanto ao direito à 

educação, assim como outros direitos específicos, desde o país de origem. 

No capítulo 2 (dois), baseei a abordagem nos estudos sobre a infância, 

considerando a evolução do pensamento a respeito dessa fase ao longo da história, 

a infância indígena Warao, a definição de escola como espaço social de vivências, 

reprodução da cultura e novas aprendizagens, a nomeação de quais processos de 

aprendizagem geralmente acontecem em situações de emergências humanitárias, 

mostrando que tais processos não ocorrem somente no ambiente escolar, mas em 

todo e qualquer ambiente que rodeia os seres humanos em tais configurações.  

Chego aqui em uma consideração importante. Percebi nesse capítulo a 

escola como um universo fundamental na vida de crianças, sejam elas indígenas ou 

não. Afinal é ali onde aprendem, socializam, brincam, desenvolvem habilidades 

sociais, cognitivas e lúdicas, passando grande parte do tempo de suas infâncias, e 
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vivenciando processos de aprendizagem significativos ao seu desenvolvimento. 

Todas minhas análises me levam ao que a história aponta sobre a escola, bem 

como os estudiosos no tema, as várias referências e a minha percepção enquanto 

autor e pesquisador. Ficam aqui apontadas as inquietações que não pude pesquisar 

nesse momento: O que pensam as crianças indígenas refugiadas e migrantes sobre 

a escola? O que dizem elas em suas narrativas sobre esse tema, enquanto 

protagonistas de suas vidas, detentoras de sua própria visão de mundo? Cabe, 

talvez, a tentativa de responder a essas perguntas em outro momento, com um 

aprofundamento acadêmico onde haja a possibilidade de discutir questões de ordem 

teórica e em circunstâncias que fosse permitido fazer a pesquisa experimental com 

sujeitos. 

No capítulo 3 (três), apresentei os resultados dessa proposta de pesquisa 

baseada em notas de campo e minha participação ativa em processos de gestão e 

coordenação de campo antes da participação discente neste programa de mestrado, 

bem como nos achados proporcionado pelo levantamento de dados e pesquisa 

bibliográfica. Esse capítulo identificou ainda quais são os processos de 

aprendizagem que as crianças indígenas Warao vivenciam nos abrigos urbanos em 

Boa Vista (e como eles se desenvolvem), inclusive mencionando algumas dinâmicas 

sociais no contexto humanitário brasileiro/roraimense, como o processo de 

enculturação, mobilidade cultural e identificação de riscos de vulnerabilidade o qual 

as crianças Warao estão possivelmente inseridas. 

Os projetos educacionais nos abrigos dialogam diversos temas, evocando 

conceitos que se misturam resultando em desdobramentos novos e desafiadores. 

Para a criança indígena refugiada e migrante, estar inserida nesses processos traz 

um senso de pertencimento simbólico ao local, seja ele o abrigo ou a nação 

brasileira. Esse senso acompanha a cidadania, não como elemento de patriotismo 

nacional, mas de representação socio-identitária. Ao analisar o pensamento de 

Marshall a respeito da cidadania e toda problemática que envolve a influência 

marxista, Costa (2019) diz que: 

Assim, a cidadania é apreendida como o princípio da igualdade que, ao se 
reconhecida e compartilhada como norma e procedimento regulador da 
sociedade, dilui a influência e a autoidentificação das classes. Nesse 
sentido, a cidadania não implica desconhecer a sociedade dividida em 
classes, mas pensar que apesar da desigualdade, a vida social tenha um 
sentido de comunidade para todos, como um status geral de igualdade 
(COSTA, 2019, p. 129).  
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Identifiquei então outras inquietudes no decorrer da pesquisa. Conforme já 

mencionado, os abrigos são espaços que foram planejados para serem temporários, 

no entanto existem famílias que moram nesses espaços há muitos anos. Isso resulta 

em diversos problemas, como o sentimento de pertença a algo que não é deles 

(moradia) e que pode ser tomada em qualquer tempo, rixas entre etnias e também 

com não indígenas, problemas estruturais e outros. 

Além disso, qual a expectativa de vida de indígenas que vivem nesses 

espaços? Como a interiorização ainda não os abarca totalmente devido complexas 

comunicações com a Fundação Nacional do Índio (FUNAI) e alguns ministérios 

governamentais, a inserção em programas de meio de vida que gere renda é 

limitada às ações locais de venda de produtos feitos por eles nos projetos de 

artesanato. Vivendo nesses espaços e sem expectativa de quando irão sair de uma 

maneira digna, com local apropriado e condições de auto-sustento, ficam-se outras 

perguntas: Quanto tempo deverá ser necessário à permanência no abrigo de modo 

a garantir educação profissional, inserção local e transição segura e digna do abrigo 

para uma casa/terra? O sistema público municipal está preparado para receber 

crianças refugiadas e migrantes venezuelanas da etnia Warao e outras etnias em 

suas escolas? O processo de aprendizagem o qual as crianças passam durante uma 

mobilidade cultural é facilitador no processo ensino-aprendizagem e na possível e 

futura inserção no ensino superior e mercado de trabalho local (se esse for o 

caminho que elas escolherem seguir)? 

A intenção aqui não é responder a essas perguntas, mas provocar a reflexão 

dos caminhos para onde a Operação Acolhida está indo, que inclui outras diversas 

formas de acolhimento. De fato, enquanto operação, sua resposta tem favorecido os 

desfavorecidos, criando estruturas que formam pontes de oportunidades. No 

entanto, ainda há certo percurso a se fazer no que concerne às políticas públicas 

escolares e de formação continuada de crianças e jovens em tais cenários. 

Assim, é possível refletir, por fim, que os processos de aprendizagem de 

crianças nos abrigos acontecem à luz de três movimentos de formação, tal como 

aponta Pineau (2004 apud GABRIEL, 2016): (1) nas relações de heteroformação 

proporcionadas entre o meio e as trocas com o outro nas transmissões inter-intra 

geracionais; (2) pelas relações de ecoformação que resultam em relações híbridas 
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com a natureza e o ambiente social, histórico e cultural; e (3) nas relações de 

autoformação que são proporcionadas por meio das aprendizagens resultantes das 

experiências existenciais. 

Dessa forma, esses processos são fundamentais, importantes na formação 

do indivíduo e essenciais na vida de crianças que deixaram tudo para trás e 

passaram por rupturas. O ‘ser criança’ ainda é possível mesmo diante de tantas 

adversidades, apontando caminhos de esperança em um país que acorda a passos 

lentos. 
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